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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 222/2003. — 1 — Considerando o dis-
posto na alínea a) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 80/97, de 8 de
Abril, e ao abrigo do disposto no artigo 3.o e no n.o 1 e na alínea a)
do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio,
em comissão de serviço, no cargo de inspector-geral das Actividades
Culturais a licenciada Maria Paula Marcelino Baptista de Andrade
Teles de Menezes, cujo curriculum vitae se publica em anexo ao pre-
sente despacho e do qual faz parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Feve-
reiro de 2003.

31 de Janeiro de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso. — O Ministro da Cultura, Pedro Manuel da Cruz Roseta.

Curriculum vitae

(abreviado)

Nome — Maria Paula Marcelino de Andrade Telles de Menezes.
Data de Nascimento — 1 de Janeiro de 1956.
Habilitações:

Licenciatura em Direito, em 1979, pela Faculdade de Direito
da Universidade Clássica de Lisboa;

Estágio completo de advocacia;
Frequência de pós-graduação em Direito Comunitário, Facul-

dade de Direito de Lisboa;
Curso de Direito do Património Cultural, pelo Instituto Nacional

de Administração — INA;
Curso de formação «O novo quadro legal da fiscalização do Tri-

bunal de Contas», do Centro de Estudos para o Desenvol-
vimento Regional e Local;

Curso de Direito Administrativo Europeu, ministrado pelo Ins-
tituto Nacional de Administração — INA.

Experiência profissional:

De 1975 a 1989 — experiência profissional desenvolvida no
âmbito do sector empresarial privado e exercício de advocacia;

1989 — nomeação como adjunta do Secretário de Estado da
Construção e Vias Terrestres, para a área jurídica;

1991 — assessora jurídica da direcção do IPPC — Instituto Por-
tuguês do Património Cultural da Secretaria de Estado da
Cultura;

De 1992 a 1996 — em 10 de Junho de 1992, nomeada, em comis-
são de serviço, subdirectora-geral dos Serviços de Gestão e
Organização da Secretaria de Estado da Cultura;

Em 27 de Fevereiro de 1995, nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, técnica superior de 2.a classe da carreira de
consultor jurídico do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Serviços de Gestão e Organização da Secretaria de Estado
da Cultura, mantendo-se a exercer serviço como subdirecto-
ra-geral dos Serviços de Gestão e Organização da Secretaria
de Estado da Cultura;

Com efeitos a partir de 10 de Junho de 1995, foi renovada a
comissão de serviço como subdirectora-geral dos Serviços de
Gestão e Organização da Secretaria de Estado da Cultura;

Neste serviço, intervém nas áreas de concepção, estudo, coor-
denação e apoio técnico nos domínios da gestão de recursos
humanos, financeiros e patrimoniais, das relações públicas e
da documentação e difusão da informação da Cultura;

Colaboração na gestão do Fundo de Fomento Cultural, presidido
pelo director-geral em exercício.

Representações:

Representante do Ministério da Cultura junto da Secretaria de
Estado da Modernização Administrativa;

Representante do Ministério da Cultura na Comissão Intersec-
torial de Formação;

Representante da área da cultura no Centro Nacional de Ope-
rações de Emergência de Protecção Civil;

Representante do Estado, na qualidade de presidente da assem-
bleia geral da Sociedade Portugal Frankfurt 97, S. A., conforme
designação através de despacho conjunto;

Representante do Ministério da Cultura no Observatório das
Actividades Culturais, na qualidade de presidente da assem-
bleia geral;

Conselheira nacional de qualidade, representando nessa quali-
dade o Ministério da Cultura no Conselho Nacional de
Qualidade.

1997 — em 20 de Março de 1997, nomeação como secretária-geral-
-adjunta da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura. Em 9 de
Abril de 1997, nomeação como subinspectora-geral das Actividades
Culturais do Ministério da Cultura.

1998 — em 9 de Novembro de 1998 transita para o quadro da Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura.

1999 — em 23 de Março de 1999 é nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica superior de 1.a classe da carreira de
consultor jurídico do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Cultura, mantendo-se a exercer, em comissão de ser-
viço, as funções de subinspectora-geral das Actividades Culturais
do Ministério da Cultura (Diário da República, 2.a série, n.o 83,
de 9 de Abril de 1999).

2000 — Com efeitos a partir de 9 de Abril de 2000, foi renovada
a comissão de serviço como subinspectora-geral das Actividades
Culturais do Ministério da Cultura, exercendo funções de coor-
denação no âmbito do exercício da tutela fiscalizadora do Governo
sobre os espectáculos de natureza artística e os direitos de autor
e conexos e de inspecção superior e auditoria junto dos órgãos,
serviços e demais instituições dependentes ou tuteladas pelo Minis-
tério da Cultura.

Representações — representante do Ministério da Cultura no Con-
selho Nacional de Qualidade.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 2922/2003 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 250/99, de 7 de Julho, conjugado com o artigo 100.o
do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto da Apo-
sentação), torna-se público que o ex-militar grande deficiente do ser-
viço efectivo normal (GDSEN) a seguir identificado (Estado-Maior
do Exército) passa a ser abonado pela Caixa Geral de Aposentações
do respectivo abono suplementar de invalidez a partir do próximo
mês de Março:

Luís Miguel Silva Dionísio, soldado n.o 19951991 — E 297,90.

17 de Fevereiro de 2003. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Aviso n.o 2923/2003 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e refor-
mados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Março,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva
pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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18 de Fevereiro de 2003. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 453/2003. — Nos números do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicados, devem ser consideradas as seguintes
rectificações:

No n.o 174, de 30 de Julho de 2002, a p. 13 161, onde se lê «Alice
Fernandes Nascimento Marinho, assistente administrativa principal,»
deve ler-se «Alice Fernandes Nascimento Marinho, assistente admi-
nistrativa especialista,», e a p. 13 166, a publicação referente a João
Luís não deve ser considerada sob o título «Região Autónoma dos
Açores» mas sim «Região Autónoma da Madeira»;

No n.o 226, de 30 de Setembro de 2002, a p. 16 419, onde se lê
«Alice Gomes Vasques [. . .] Hospital Egas Moniz,» deve ler-se «Alice
Gomes Vasques [. . .] Hospital de Santa Maria,» e a p. 16 430, onde
se lê «Fernando Luís Godinho Esteves Frazão [. . .] ANA — Aero-
portos de Portugal, S. A.,» deve ler-se «Fernando Luís Godinho Este-
ves Frazão [. . .] Empresa Pública de Navegação Aérea de Portu-
gal — NAV, E. P.,»;

No n.o 302, de 31 de Dezembro de 2002, a p. 21 158, a publicação
referente a Maria Manuela Carvalhal Serradas Pacheco não deve ser
considerada sob o título «Ministério das Cidades, Ordenamento do
Território e Ambiente» mas sim «Presidência do Conselho de Minis-
tros»; e

No n.o 26, de 31 de Janeiro de 2003, a p. 1508, onde se lê «Vítor
Manuel Teixeira, assistente administrativo principal,» deve ler-se
«Vítor Manuel Teixeira, assistente administrativo especialista,».

18 de Fevereiro de 2003. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 223/2003. — O Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, veio definir o regime jurídico aplicável à permissão
de condução de viaturas oficiais dos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública por funcionários e agentes que não possuam a cate-
goria de motorista.

Considerando que o gestor da Intervenção Operacional da Edu-
cação, mestre José Carlos Guedes de Almeida Rodrigues da Costa,
para o exercício das suas competências de gestão e acompanhamento
da execução desta intervenção operacional tem necessidade de realizar
deslocações rotinadas ou frequentes para a realização de reuniões
de trabalho nos organismos coordenadores ou com os órgãos de gestão
do III Quadro Comunitário de Apoio e, bem ainda, as deslocações
requeridas pela gestão das estruturas de apoio técnico regionais;

Verificando-se ainda que o referido serviço apenas dispõe de
dois funcionários com a categoria de motorista habilitados para o
efeito, há vantagens manifestas, do ponto de vista funcional e eco-
nómico, em que o mesmo gestor conduza pessoalmente as duas via-
turas que se encontram afectas à Intervenção Operacional da Edu-
cação e que igualmente servem a gestora do eixo prioritário, bem
como todo o serviço de transporte e expediente associado à missão
desta estrutura:

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, determina-se que seja concedida ao
gestor da Intervenção Operacional da Educação autorização genérica
para a condução das viaturas oficiais que se encontrem afectas àquela
estrutura sempre que tenha de se deslocar em serviço.

7 de Fevereiro de 2003. — A Ministra de Estado e das Finanças,
Maria Manuela Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Educação, José
David Gomes Justino.

Despacho conjunto n.o 224/2003. — O Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro, veio definir o regime jurídico aplicável à permissão
de condução de viaturas oficiais dos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública por funcionários e agentes que não possuam a cate-
goria de motorista.

Considerando que a chefe do Projecto de Estrutura de Apoio Téc-
nico da Intervenção Operacional da Educação, mestra Ana Cristina
Carvalho Paulo, para o exercício das suas competências de gestão
e acompanhamento da execução desta Intervenção Operacional, tem
necessidade de realizar deslocações rotinadas ou frequentes para a
realização de reuniões de trabalho nos organismos coordenadores
ou com os órgãos de gestão do III Quadro Comunitário de Apoio
e, bem ainda, as deslocações requeridas pela gestão das estruturas
de apoio técnico regionais;

Verificando-se ainda que o referido serviço apenas dispõe de
dois funcionários com a categoria de motorista habilitados para o
efeito, há vantagens manifestas, do ponto de vista funcional e eco-
nómico, em que a chefe do projecto conduza pessoalmente as duas
viaturas que se encontram afectas à Intervenção Operacional da Edu-
cação e que igualmente servem a gestora do eixo prioritário, bem
como todo o serviço de transporte e expediente associado à missão
desta estrutura:

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro, determina-se:

É concedida à chefe do Projecto de Estrutura de Apoio Técnico
da Intervenção Operacional da Educação autorização genérica para
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a condução das viaturas oficiais que se encontrem afectas àquela estru-
tura sempre que tenha de se deslocar em serviço.

7 de Fevereiro de 2003. — A Ministra de Estado e das Finanças,
Maria Manuela Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Educação, José
David Gomes Justino.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Inspecção-Geral da Defesa Nacional

Louvor n.o 125/2003. — Louvo o coronel de infantaria, na reserva,
Pedro Fernando de Azeredo Rosa Falcão pela forma altamente com-
petente, zelosa e responsável como, ao longo de um ano, desempenhou
na IGDN as diferentes tarefas de que foi incumbido.

Como adjunto do inspector-geral, revelou um elevado sentido de
responsabilidade que sempre o norteou conjuntamente com a sua
consagrada competência técnico-profissional e elevada aptidão para
bem servir em todas as circunstâncias.

Como coordenador para a área da Divisão de Apoio Geral, cargo
que exerceu durante todo o ano de 2002, confirmou a sua boa pre-
paração profissional, capacidade de organização e de planeamento,
definindo objectivos bem fundamentados e equilibrados, adequando
métodos de trabalho, tendo dinamizado e integrado o órgão de apoio
técnico que foi chamado a coordenar, demonstrando elevado espírito
de missão e grande profissionalismo.

No desempenho das funções referidas estabeleceu relações cordiais
e produtivas com todos com quem, por razões de serviço, teve de
contactar. De facto, no desempenho da sua actividade procedeu com
correcção e fácil relacionamento, criando um óptimo ambiente de
trabalho, o que se traduziu numa elevada e eficiente produtividade.

Oficial possuidor de uma extraordinária folha de serviços, leal e
com espírito de missão, sempre disponível, fez jus, mais uma vez,
às excelentes qualidades de carácter, profissionais e morais, que per-
mitiram conduzir com grande mérito os assuntos específicos de uma
área tão importante quanto sensível como a que lhe foi atribuída.

Pelo conjunto das distintas qualidades humanas, morais, profis-
sionais e técnicas evidenciadas, que tanto o dignificam, e pela lealdade,
camaradagem, espírito de missão e total disponibilidade para o serviço
sempre demonstradas, é o coronel Pedro Falcão credor de ser dis-
tinguido neste público louvor.

3 de Fevereiro de 2003. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal
Estevens, TGEN PILAV (res.).

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho (extracto) n.o 4064/2003 (2.a série). — Por seu des-
pacho de 13 de Novembro de 2002, o presidente do Instituto de
Acção Social das Forças Armadas, no uso da competência delegada
na alínea d) do despacho n.o 14 843/2002, de 14 de Junho, do Ministro
da Defesa Nacional, autorizou o regresso à efectividade de serviço
da auxiliar de serviços, deste Instituto, Maria da Conceição Jesus
Pereira da Costa, actualmente na situação de licença sem vencimento
de longa duração desde 15 de Maio de 1994. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2003. — O Vogal do Conselho de Direc-
ção, Alfredo Rodrigues Batista, contra-almirante.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.o 4065/2003 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 3 do despacho n.o 1959/2003 (2.a série), de 6 de Janeiro, do
almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, subdelego no director
do Serviço de Formação, contra-almirante Vasco António Leitão
Rodrigues, a competência para a prática dos seguintes actos rela-
tivamente ao pessoal, com excepção dos oficiais generais, quando
não sejam especificadas outras restrições:

1 — Homologação dos resultados dos cursos de formação básica
e de carreira, de especialização e de conversação frequentados por
pessoal com destino aos regimes de RC e de QP, com excepção do
curso de promoção a sargente-chefe e de formação de oficiais que
habilitem ao ingresso nos QP.

2 — Aprovação dos planos de estudo relativos a cursos de formação
básica e de carreira, especialização, conversação, aperfeiçoamento e

actualização que não envolvam modificações profundas da natureza
de matérias escolares ou da duração do respectivo curso.

3 — Designação das delegações da Marinha para participar nos
campeonatos dos Forças Armadas.

4 — Concessão das licenças de mérito por participação honrosa
de delegações da Marinha em campeonatos desportivos.

5 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Novembro
de 2002.

12 de Fevereiro de 2003. — O Superintendente, João Manuel Lopes
Pires Neves, vice-almirante.

Despacho n.o 4066/2003 (2.a série). — Nos termos da alínea c)
do n.o 3 do despacho n.o 1959/2003 (2.a série), de 6 de Janeiro, do
almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, subdelego no director
do Serviço de Saúde, contra-almirante MN Rui Manuel Rodrigues
de Abreu, a competência para a prática dos seguintes actos rela-
tivamente ao âmbito de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Assistência — concessão gratuita de óculos e próteses.
2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Novembro

de 2002.

12 de Fevereiro de 2003. — O Superintendente, João Manuel Lopes
Pires Neves, vice-almirante.

Despacho n.o 4067/2003 (2.a série). — Nos termos da alínea d)
do n.o 3 do despacho n.o 1959/2003 (2.a série), de 6 de Janeiro, do
almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, subdelego no director
de Apoio Social, capitão-de-mar-e-guerra António José da Costa
Mateus, a competência para a prática dos seguintes actos relativamente
ao âmbito de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Assistência — celebração de acordos e protocolos.
2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Novembro

de 2002.

12 de Fevereiro de 2003. — O Superintendente, João Manuel Lopes
Pires Neves, vice-almirante.

Despacho n.o 4068/2003 (2.a série). — Nos termos da alínea e)
do n.o 3 do despacho n.o 1959/2003 (2.a série), de 6 de Janeiro, do
almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, subdelego no chefe
da Repartição de Reservas e Reformados da Direcção do Serviço
do Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra José Carlos Alves d’Almeida, a
competência para a prática dos seguintes actos relativamente ao pes-
soal de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Carreira naval:

a) Contagem de tempo de serviço;
b) Autorização para consulta de processos individuais dos mili-

tares com posto igual ou inferior a capitão-de-mar-e-guerra,
nos termos do disposto nos artigos 8.o e 67.o do EMFAR;

c) Autorização para as praças, na RDL, concorrerem ao Exér-
cito, Força Aérea, Guarda Nacional Republicana, Polícia de
Segurança Pública, Polícia Judiciária, Polícia Marítima,
QPMM e aos quadros de pessoal civil da Marinha.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Novembro
de 2002.

12 de Fevereiro de 2003. — O Superintendente, João Manuel Lopes
Pires Neves, vice-almirante.

Despacho n.o 4069/2003 (2.a série). — Nos termos da alínea e)
do n.o 3 do despacho n.o 1959/2003 (2.a série), de 6 de Janeiro, do
almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, subdelego no chefe
da Repartição de Militarizados e Civis da Direcção do Serviço do
Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra SEF Urbino Mendes Carreira, a
competência para a prática dos seguintes actos relativamente ao pes-
soal de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Assistência — autorização para utilização do Hospital da Mari-
nha por pessoal no activo do QPCM.

2 — Carreira e admissões de pessoal militarizado e civil:

a) Concessão de licença registada a pessoal do QPMM;
b) Concessão de licença sem vencimento de curta duração;
c) Decisão sobre a prorrogação do prazo de posse do pessoal

do QPCM;
d) Execução de todos os actos subsequentes à autorização para

abertura de concursos de ingresso e acesso aos QPCM e
QPMM;

e) Provimento do pessoal dos QPCM e QPMM;
f) Autorização para ser submetido a exame médico para efeitos

de aposentação ao pessoal do QPCM;
g) Autorização de acumulação de férias do pessoal do QPCM;
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h) Concessão do regime de trabalhador-estudante do pessoal
do QPCM;

i) Prorrogação do prazo máximo de ausência por doença por
motivo de doença prolongada do pessoal do QPCM.

3 — Formação — autorização para a inscrição e participação em
estágios, congressos, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas similares, sem prejuízo para o serviço, do pessoal
dos QPCM e QPMM.

4 — Diversos:

a) Autorização para o pessoal do QPCM e do QPMM exercer
ou participar em actividades de carácter cívico, humanitário,
cultural, recreativo ou desportivo, sem prejuízo para o serviço;

b) Autorização para o pessoal do QPCM exercer actividades
profissionais por conta própria, sem prejuízo para o serviço;

c) Autorização para actualização e passagem de segundas vias
de boletins de condução.

5 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Novembro
de 2002.

12 de Fevereiro de 2003. — O Superintendente, João Manuel Lopes
Pires Neves, vice-almirante.

Despacho n.o 4070/2003 (2.a série). — Pelo despacho n.o 10/03,
de 5 de Fevereiro, do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, nos termos da alínea e) do n.o 3 do despacho n.o 1959/2003
(2.a série), de 6 de Janeiro, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, subdelego no chefe da Repartição de Recrutamento e
Selecção da Direcção do Serviço de Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra
José Pereira de Moura, a competência para a prática dos seguintes
actos relativamente ao pessoal de cuja gestão está especificamente
encarregado:

1 — Carreira naval e admissão de pessoal militar:

a) Autorização para adiamento ou antecipação da incorporação;
b) Autorização para mudança de contigente e de classe do pes-

soal destinado ao SEN;
c) Autorização para inspecção de recrutas alistados, no caso de

alteração psicofísica devidamente comprovada;
d) Autorização de transferência para incorporação noutros

ramos de recrutas alistados na Marinha;
e) Autorização para celebrar contratos para a prestação de ser-

viço militar em RC e para o exercício de funções militares
em RV, de acordo com os modelos aprovados pela Portaria
n.o 418/2002, de 19 de Abril.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Novembro
de 2002.

12 de Fevereiro de 2003. — O Superintendente, João Manuel Lopes
Pires Neves, vice-almirante.

Despacho n.o 4071/2003 (2.a série). — Pelo despacho n.o 11/03,
de 5 de Fevereiro, do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal:

1 — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do despacho n.o 1960/2003
(2.a série), de 6 de Janeiro, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, subdelego no director do Serviço de Pessoal, contra-
-almirante Manuel Raul Ferreira Pires, a competência para a auto-
rização dos pedidos de transporte, sempre que circunstâncias especiais,
consistentes com a natureza e urgência da deslocação, aconselhem
a adopção de transporte que não seja mais económico, para militares,
com excepção de oficiais generais, e para militarizados e civis.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Novembro
de 2002.

12 de Fevereiro de 2003. — O Superintendente, João Manuel Lopes
Pires Neves, vice-almirante.

Despacho n.o 4072/2003 (2.a série). — Pelo despacho n.o 12/03,
de 5 de Fevereiro, do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, ao abrigo do disposto no n.o 3 do despacho n.o 1958/2003
(2.a série), de 6 de Janeiro, do almirante Chefe do Estado-Maior
da Armada, subdelego nas entidades e pelos períodos a seguir indi-
cados a competência para autorizar a militares, militarizados e civis,
com a excepção de oficiais generais, as deslocações normais que resul-
tem da própria natureza orgânica ou funcional do serviço, bem como
o adiantamento das respectivas ajudas de custo:

1) No director do Serviço de Pessoal, contra-almirante Manuel
Raul Ferreira Pires — 29 dias;

2) No director do Serviço de Formação, contra-almirante Vasco
António Leitão Rodrigues — 15 dias;

3) No director do Serviço de Saúde, contra-almirante MN Rui
Manuel Rodrigues de Abreu — 10 dias;

4) No director de Apoio Social, capitão-de-mar-e-guerra Antó-
nio José da Costa Mateus — 5 dias;

5) No chefe de Serviço de Justiça, capitão-de-mar-e-guerra Luís
Fernandes Tavares dos Reis Ágoas — 5 dias.

Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Novembro de 2002.

12 de Fevereiro de 2003. — O Superintendente, João Manuel Lopes
Pires Neves, vice-almirante.

Despacho n.o 4073/2003 (2.a série). — Pelo despacho n.o 13/03,
de 5 de Fevereiro, do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, nos termos do n.o 2 do despacho n.o 1961/2003 (2.a série),
de 6 de Janeiro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada,
subdelego nas entidades a seguir indicadas as competências para a
prática dos seguintes actos no âmbito da aplicação da Lei da Protecção
da Maternidade e da Paternidade a todos os militares, com excepção
dos oficiais generais, aprovada pela Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, alterada
e republicada pelo Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio:

1 — No director do Serviço de Pessoal, contra-almirante Manuel
Raul Ferreira Pires, a prática dos seguintes actos:

a) Concessão de licença parental, relativamente a capitães-
-de-mar-e-guerra;

b) Autorização de redução de horário de trabalho para assis-
tência a menores deficientes, relativamente a capitães-de-
-mar-e-guerra;

c) Autorização para trabalho em tempo parcial e horário flexível,
relativamente a capitães-de-mar-e-guerra;

d) Concessão de licença especial para assistência a filho ou
adoptado;

e) Concessão de licença especial para assistência a deficientes
e a doentes crónicos.

2 — No chefe da Repartição de Oficiais, capitão-de-mar-e-guerra
o Agostinho Ramos da Silva, a prática dos seguintes actos relati-
vamente aos oficiais superiores e subalternos, exceptuando capi-
tães-de-mar-e-guerra:

a) Concessão de licença parental;
b) Autorização de redução de horário de trabalho para assis-

tência a menores deficientes;
c) Autorização para trabalho em tempo parcial e horário flexível.

3 — No chefe da Repartição de Sargentos e Praças, capitão-de-
-mar-e-guerra Arménio Cunha, a prática dos seguintes actos rela-
tivamente a sargentos e praças:

a) Concessão de licença parental;
b) Autorização de redução de horário de trabalho para assis-

tência a menores deficientes;
c) Autorização para trabalho em tempo parcial e horário flexível.

4 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Novembro
de 2002.

12 de Fevereiro de 2003. — O Superintendente, João Manuel Lopes
Pires Neves, vice-almirante.

Despacho n.o 4074/2003 (2.a série). — Pelo despacho n.o 14/03,
de 5 de Fevereiro, do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, nos termos do despacho n.o 1962/2003 (2.a série), de 6
de Janeiro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, sub-
delego no director do Serviço de Pessoal, contra-almirante Manuel
Raul Ferreira Pires, a competência para homologar os pareceres for-
mulados pela Junta de Saúde Naval relativos à apreciação especial
da aptidão psíquica e física dos militares da Marinha dos QP e em
RC na efectividade de serviço e dos militares alunos dos cursos de
formação para ingresso nos QP.

Confiro igualmente ao director do Serviço de Pessoal, contra-
-almirante Manuel Raul Ferreira Pires, a faculdade de subdelegar
nas entidades a seguir mencionadas a referida competência:

1) No chefe da Repartição de Oficiais, relativamente à apre-
ciação especial da aptidão psíquica e física dos oficiais;

2) No chefe da Repartição de Sargentos e Praças, relativamente
à apreciação especial da aptidão psíquica e física dos sargentos
e praças.

Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Novembro de 2002.

12 de Fevereiro de 2003. — O Superintendente, João Manuel Lopes
Pires Neves, vice-almirante.
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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 4075/2003 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Administração Interna de 29 de Janeiro de 2003:

Licenciado Domingos Marques Nunes Lourenço, assessor do quadro
de pessoal com funções não policiais da Direcção Nacional da Polí-
cia de Segurança Pública — nomeado em comissão de serviço, nos
termos do artigo 87.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro,
para o cargo de director do Gabinete de Deontologia e Disciplina
da mesma Direcção Nacional. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2003. — O Director Nacional-Adjunto, Gabriel
dos Anjos Catarino, juiz desembargador.

Comando de Polícia de Faro

Despacho n.o 4076/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo
29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego no comissário Jorge
da Silva Carneiro, comandante da Secção Policial de Portimão, a
competência que me foi delegada pelo despacho n.o 2982/2003 (2.a
série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 13 de
Fevereiro de 2003, para conceder e renovar licenças de uso e porte
de armas de caça na área do concelho de Portimão.

2 — Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação
do presente despacho no âmbito da matéria prevista no n.o 1.

13 de Fevereiro de 2003. — O Comandante, Guilherme José Costa
Guedes da Silva, superintendente.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Aviso n.o 2924/2003 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que a lista de antiguidade, reportada a 31 de Dezembro de 2002,
dos funcionários do quadro do pessoal do Governo Civil do Distrito
de Bragança foi afixada na secretaria deste Governo Civil.

11 de Fevereiro de 2003. — O Governador Civil, José Manuel Sal-
gado Ruano.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 4077/2003 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 28 de Janeiro de 2003,
foram concedidos os estatutos de igualdade de direitos e deveres e
de igualdade de direitos políticos (artigos 15.o e 17.o da Resolução
da Assembleia da República n.o 83/2000, de 14 de Dezembro) à
seguinte cidadã brasileira:

Lista n.o 13/03
Data

de
nascimento

Maira Freire Diniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-7-81

11 de Fevereiro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Despacho n.o 4078/2003 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 28 de Janeiro de 2003,
foi concedido o Estatuto de Igualdade de Direitos e Deveres
(artigo 15.o da Resolução da Assembleia da República n.o 83/2000,
de 14 de Dezembro) aos seguintes cidadãos brasileiros:

Lista n.o 12/03
Data

de
nascimento

Inah Priscilla dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-12-84
Fernanda Aguiar Santana Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-11-77
Ernani Francisco da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-8-56
Wesley Tagliati Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-5-76
Mário Luiz Pinto Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-4-67
Natanael de Lima Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-10-78

Solange Margarete Nunes Dourado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-5-64
Orlando António Dadalt . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-66

11 de Fevereiro de 2003. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 276/2003 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, confere-se aos con-
selhos cinegéticos e da conservação da fauna municipais um impor-
tante papel no âmbito da definição da política cinegética do conselho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, seja
fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento
Rural e Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal da Vidigueira é constítuido
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

José António Cachola Raminhos;
José Ernesto Lino Bastos;

Representantes dos agricultores:

Arlindo Maria Ruivo;
José António Bentes Costa Elias;

Autarca de freguesia — Joaquim Manuel Moreno Cerejo;
Representante da Direcção Regional de Agricultura do Alen-

tejo — Carlos Eduardo Lança Vaz Maceta;
Representante das associações de defesa do ambiente — Joaquim

José Louro Oliveira.

2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

12 de Fevereiro de 2003. — Pelo Ministro da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e Pescas, Fernando António de Miranda Guedes Bian-
chi de Aguiar, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 4079/2003 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Janeiro de 2003 do subdirector regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, por delegação de competências:

José Manuel Peixoto da Eira, técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura de Entre Douro e Minho — nomeado definitivamente na
categoria de assessor da carreira de engenheiro do mesmo quadro,
processando-se a integração na categoria de assessor da carreira
de engenheiro no escalão 1, índice 610, lugar criado pela portaria
n.o 15/2003 (2.a série). Esta nomeação produz efeitos a partir de
28 de Julho de 2002. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Fevereiro de 2003. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Instituto Nacional de Investigação Agrária e das Pescas

Estação Florestação Nacional

Despacho n.o 4080/2003 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do despacho
n.o 2624/2003 (2.a série), do presidente do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária e das Pescas, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2003, subdelego no subdirector
da Estação Florestal Nacional, investigador auxiliar Alexandre Paulo
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Mourão António de Aguiar, todas as competências que me foram
delegadas por aquele despacho.

2 — A presente deliberação ratifica todos os actos que, no âmbito
dos poderes subdelegados, tenham sido praticados pelo dirigente
referido.

11 de Fevereiro de 2003. — O Director, Rui Oliveira e Silva.

Estação Nacional de Melhoramento de Plantas

Despacho n.o 4081/2003 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Considerando o disposto no n.o 3 do despacho
n.o 2624/2003 (2.a série), do presidente do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária e das Pescas, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2003, subdelego na subdirectora
da Estação Nacional de Melhoramento de Plantas, engenheira agró-
noma Dolores del Rocio Navas Ramirez-Cruzado, todas as compe-
tências que me foram delegadas por aquele despacho.

2 — A presente deliberação ratifica todos os actos que no âmbito
dos poderes subdelegados tenham sido praticados pelo dirigente
referido.

11 de Fevereiro de 2003. — O Director, José Mira Potes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 4082/2003 (2.a série). — Ao anexo constante do
despacho n.o 26 993/2002 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 296, de 23 de Dezembro de 2002, é aditada a Academia
de Música de Tavira, estabelecimento de ensino particular e coo-
perativo de ensino artístico especializado, que fica vinculada à Escola
de Música do Conservatório Nacional.

13 de Fevereiro de 2003. — A Secretária de Estado da Educa-
ção, Mariana Jesus Torres Vaz Freire Cascais.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 4083/2003 (2.a série). — O bairro Cova da Moura,
situado no concelho da Amadora, é um bairro que se desenvolveu
com a ocupação dos terrenos pelos seus habitantes, na sua maioria
imigrantes de origem africana.

Apesar das diversas mutações sociais que o bairro tem sofrido,
a comunidade educativa, porque acredita que a escola tem um papel
importante na requalificação do bairro, tem conseguido, com a ajuda
das poucas instituições aí implantadas, construir uma escola com um
projecto, que tem contribuído para os bons resultados alcançados
pelos alunos e para captar a confiança dos pais dos alunos.

Considerando que a atribuição do nome de um patrono a uma
escola constitui factor relevante da sua integração no meio, revela-se
oportuna a proposta do conselho escolar da Escola Básica do 1.o Ciclo
n.o 2, Buraca, Amadora, que obteve a concordância da Câmara Muni-
cipal da Amadora, no sentido de atribuir o nome do bairro Cova
da Moura àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino que a Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 2, Buraca, Amadora
passe a denominar-se «Escola Básica do 1.o Ciclo Cova da Moura,
Buraca, Amadora».

6 de Fevereiro de 2003. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Abílio Manuel Pinto Rodrigues de Almeida Morgado.

Despacho n.o 4084/2003 (2.a série). — A da Beja é uma loca-
lidade muito antiga e durante muitos anos foi dependente do concelho
de Sintra. Em 1979, com a criação do concelho da Amadora, foi
transferida para este e integrada no território da freguesia da Mina.
Em 1997 é criada a freguesia de São Brás e A da Beja é integrada
no território desta freguesia.

A da Beja integra-se numa unidade paisagística composta pelo Casal
da Fonte Santa, o Casal de São Mamede e a Fonte das Avencas.
Rodeada de condições geográficas muito particulares, até há bem
pouco tempo manteve uma ocupação do espaço e um ritmo de vida
muito próximos de uma lógica rural.

O crescimento de A da Beja, ao nível de construção, não se efectuou
para fora dos seus limites, mas sim para dentro, ocupando os pequenos
espaços exteriores. Quintais, logradouros, alpendres e velhas arre-
cadações foram aproveitadas e hoje constituem grande parte do parque
habitacional, onde 40 casas deram lugar a 200 habitações.

Ao longo do último século, foram inevitáveis as transformações
que sofreu A da Beja nos planos económico, social e arquitectónico.
Mesmo assim, benesse do seu isolamento relativo do centro urbano,
de um crescimento populacional e de um alargamento mais lento,
esta localidade conseguiu preservar o seu aspecto tradicional até à
actualidade, conservando de uma forma peculiar o aspecto e o
ambiente rural de uma aldeia saloia.

Atendendo ao exposto, revela-se oportuna a proposta do conselho
escolar da Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 4, Mina, Amadora, com
a concordância da Câmara Municipal da Amadora, de atribuir o nome
de A da Beja a este estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino que a Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 4, Mina, Amadora
passe a denominar-se «Escola Básica do 1.o Ciclo A da Beja,
Amadora».

6 de Fevereiro de 2003. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Abílio Manuel Pinto Rodrigues de Almeida Morgado.

Despacho n.o 4085/2003 (2.a série). — Alice Vieira nasceu em
1943, em Lisboa. Licenciou-se em Filologia Germânica pela Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa e iniciou a sua carreira de jor-
nalista em 1964.

Coordenou o suplemento «Juvenil» do Diário de Lisboa, que con-
tribuiu para a divulgação de vários autores, hoje consagrados. Em
1968 entrou para o Diário Popular. Em 1975 transferiu-se para o
Diário de Notícias, onde dirigiu o suplemento infantil «Catraio», que
contava com a colaboração de alunos de diversas escolas do País.

Para além da extensa obra original, publicou também adaptações
de histórias tradicionais portuguesas e macaenses e uma antologia
de poesia popular para crianças.

Alice Vieira foi a grande revelação na área da literatura juvenil
nos anos 80. Foi galardoada, em 1979, com a sua primeira publicação,
Rosa, Minha Irmã Rosa, com o Prémio de Literatura Infantil, no Ano
Internacional da Criança, instituído pela Editorial Caminho. Em 1983
recebeu, com Este Rei Que Eu Escolhi, o Prémio Calouste Gulbenkian
de Literatura Infantil e em 1994, o Grande Prémio Calouste Gul-
benkian de Literatura para Crianças, pelo conjunto da sua obra. Em
1996 foi indicada pela Secção Portuguesa do IBBY (International
Board on Books for Young People) como candidata portuguesa ao
Prémio Hans Christian Andersen. Trata-se do mais importante prémio
internacional no campo da literatura para crianças e jovens atribuído
a um autor vivo pelo conjunto da sua obra.

A temática da sua escrita está ligada à problemática da pré-ado-
lescência e adolescência e a sua narrativa destaca-se especialmente
pela forma poética e simultaneamente crítica utilizada na abordagem
dos vários temas. A solidão dos mais jovens, as relações criança/adulto
e entre amigos são temas recorrentes na sua obra, sendo de realçar
a autenticidade com que são trabalhados. O universo social das suas
histórias pode ser identificado com o quotidiano familiar da pequena
e média burguesia lisboeta no período posterior à revolução de 25
de Abril de 1974.

Alice Vieira é hoje uma das mais importantes escritoras portuguesas
para jovens, tendo ganho grande projecção nacional e internacional.
Várias das suas obras foram editadas no estrangeiro.

Atendendo ao exposto, é de toda a justiça a proposta do conselho
escolar da Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 1, Buraca, Amadora, que
obteve a concordância da Câmara Municipal da Amadora, no sentido
de atribuir o nome de Alice Vieira àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino que a Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 1, Buraca, Ama-
dora, passe a denominar-se «Escola Básica do 1.o Ciclo Alice Vieira,
Amadora».

6 de Fevereiro de 2003. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Abílio Manuel Pinto Rodrigues de Almeida Morgado.

Despacho n.o 4086/2003 (2.a série). — José Ruy, uma das refe-
rências da banda desenhada portuguesa, nasceu na Amadora em 9
de Maio de 1930.

Cursou Belas-Artes e Artes Gráficas na Escola António Arroio,
a cujas aulas acrescentou um intenso trabalho de formação pessoal,
estudando em croquis ao natural as formas humana e animal, variadas
espécies vegetais e o aspecto das águas em movimento.
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Foi colaborador do Mosquito até ingressar no Diário de Notícias,
onde se especializou a fazer rotogravura ou heliogravura, acabando
por ir para o Cavaleiro Andante, onde se manteve até ao fim desta
publicação.

Os seus primeiros trabalhos de banda desenhada foram publicados
em 1944. Com 35 álbuns publicados e colaboração dispersa por várias
dezenas de publicações colectivas, o seu maior êxito foi o álbum Os
Lusíadas, de Luís de Camões, mas outros têm merecido o reconhe-
cimento do público mais jovem, como por exemplo os álbuns Pere-
grinação, de Fernão Mendes Pinto, Aventuras de Quatro Lusitanos
e Uma Porca, Auto das Barcas, Auto da Índia e Farsa de Inês Pereira,
de Gil Vicente, e O Bobo, de Alexandre Herculano.

A sua obra tem sido exposta em quase todo o País e igualmente
no estrangeiro, tendo recebido inúmeros troféus de homenagem em
escolas, bibliotecas e festivais de banda desenhada.

Recebeu a Medalha de Ouro de Mérito e Dedicação da Cidade
da Amadora em 1991.

Considerando o exposto, é justa a proposta do conselho escolar
da Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 2, Reboleira, Amadora, que obteve
a concordância da Câmara Municipal da Amadora, no sentido de
atribuir o nome de José Ruy àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos os requisitos e demais formalidades previstos
no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro, deter-
mino que a Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 2, Reboleira, passa a deno-
minar-se Escola Básica do 1.o Ciclo José Ruy, Amadora.

6 de Fevereiro de 2003. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Abílio Manuel Pinto Rodrigues de Almeida Morgado.

Despacho n.o 4087/2003 (2.a série). — O fidalgo Vasco Martins
Rebolo tornou-se senhor do Casal da Falagueira, que inclui a actual
Reboleira, no reinado de D. Afonso III, como retribuição de serviços
prestados à causa da luta contra os muçulmanos.

Foi uma figura com acção preponderante na vida lisboeta da época,
tendo ocupado o cargo de alvasil (vereador) da câmara olissiponense.

Sobrinho do Papa João XXI, sobrinho-neto de frei Miguel Rebolo
e irmão de Gil Rebolo, cabido da Sé de Lisboa, desempenhou o
cargo de embaixador de D. Afonso III junto do Papa, seu tio.

Face ao exposto, é justa a homenagem que o conselho escolar
da Escola Básica do 1.o Ciclo com Jardim-de-Infância n.o 1, Reboleira,
Amadora, presta ao fidalgo Vasco Martins Rebolo, com a concor-
dância da Câmara Municipal da Amadora, ao propor a atribuição
do seu nome para patrono deste estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos os requisitos e demais formalidades previstos
no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro, deter-
mino que a Escola Básica do 1.o Ciclo com Jardim-de-Infância n.o 1,
Reboleira, Amadora, passe a denominar-se «Escola Básica do 1.o Ciclo
com Jardim-de-Infância Vasco Martins Rebolo, Amadora».

6 de Fevereiro de 2003. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Abílio Manuel Pinto Rodrigues de Almeida Morgado.

Secretaria-Geral

Deliberação n.o 294/2003. — Delegação de competên-
cias. — I — De acordo com o disposto nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, conjugados com os artigos 17.o e
27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, o conselho admi-
nistrativo decide delegar as seguintes competências:

1 — No presidente, licenciado Manuel Gameiro, a competência
para:

1.1 — Praticar os actos previstos no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 143/96, de 26 de Agosto;

1.2 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até aos
limites previstos nos n.os 1, alínea a), 2, alínea a), e 3, alínea a),
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.3 — Visar os documentos de despesa.
2 — Nos vogais, licenciados Maria Madalena Pinto Tavares de Lima

Valente e José Miguel da Conceição Fragoeiro, a competência para:
2.1 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao

montante de E 25 000;
2.2 — Autorizar despesas pelo fundo de maneio até ao limite de

E 500;
2.3 — Visar os documentos de despesa.
3 — No vogal Vítor Duarte Tavares a competência para:
3.1 — Autorizar a realização de despesas de carácter urgente e

respectivo pagamento pelo fundo de maneio, até ao limite de E 150,
quando visadas pelos secretários-gerais-adjuntos;

3.2 — Verificar e controlar a realização de despesas da Secre-
taria-Geral;

3.3 — Proceder à verificação dos fundos em cofre e em depósito
e fiscalizar a escrituração da contabilidade;

3.4 — Visar os documentos de despesa.
II — Esta deliberação produz efeitos a 16 de Dezembro de 2002,

considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu âmbito
desde a referida data.

11 de Fevereiro de 2003. — O Presidente, Manuel Gameiro. — Os
Vogais: Maria Madalena Pinto Tavares de Lima Valente — José Miguel
da Conceição Fragoeiro — Vítor Duarte Tavares.

Despacho n.o 4088/2003 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — I — Ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 25.o, no n.o 2
do artigo 27.o e no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e nos termos do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, delego no secretário-geral-adjunto, licenciado José
Miguel da Conceição Fragoeiro, as seguintes competências:

1 — Superintender, coordenar e despachar os assuntos relativos aos
serviços:

1.1 — Direcção de Serviços de Recursos Humanos;
1.2 — Gabinete Jurídico;
1.3 — Repartição de Administração Geral.
2 — Praticar os actos de gestão dos recursos humanos do quadro

único do Ministério da Educação e da Secretaria-Geral, constantes
dos n.os 9 a 22 do mapa II da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com
excepção do n.o 19 do referido mapa.

3 — Praticar os actos de gestão orçamental e de realização de des-
pesas no âmbito do orçamento da Secretaria-Geral, constantes dos
n.os 23 a 35 do mapa II da Lei n.o 49/99.

II — O secretário-geral-adjunto fica autorizado a subdelegar no pes-
soal dirigente e de chefia as competências para a prática dos actos
abrangidos por este despacho, nos termos que entender convenientes
para o bom funcionamento dos serviços.

III — Ratifico todos os actos praticados pelo secretário-geral-
-adjunto desde 16 de Dezembro de 2002, no âmbito das competências
acima delegadas.

10 de Fevereiro de 2003. — O Secretário-Geral, Manuel Gameiro.

Despacho n.o 4089/2003 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — I — Ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 25.o, no n.o 2
do artigo 27.o e no artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e nos termos do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, delego na secretária-geral-adjunta licenciada Maria
Madalena Pinto Tavares de Lima Valente as seguintes competências:

1 — Superintender, coordenar e despachar os assuntos relativos aos
serviços:

1.1 — Direcção de Serviços de Arquivo e Documentação;
1.2 — Gabinete de Organização, Gestão e Informática;
1.3 — Centro de Informação e Relações Públicas;
1.4 — Divisão de Instalações e Equipamentos.
2 — Praticar os actos de gestão de instalações e equipamentos cons-

tantes dos n.os 36 a 40 do mapa II da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
II — A secretária-geral-adjunta fica autorizada a subdelegar no pes-

soal dirigente e de chefia as competências para a prática dos actos
abrangidos por este despacho, nos termos que entender convenientes
para o bom funcionamento dos serviços.

III — Ratifico todos os actos praticados pela secretária-geral-
-adjunta desde 16 de Dezembro de 2002, no âmbito das competências
acima delegadas.

10 de Fevereiro de 2003. — O Secretário-Geral, Manuel Gameiro.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 2925/2003 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publica-
-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora de Educação Moral e
Religiosa Católica a seguir indicada, a qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no ano lectivo de 1999-2000:

Universidade Católica Portuguesa

Faculdade de Teologia

(sede de Lisboa) Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Maria Amália de Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

3 de Fevereiro de 2003. — Pelo Director, a Coordenadora do
Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabe-
çadas Arsénio Nunes.
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Aviso n.o 2926/2003 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando de Educação Moral
e Religiosa Católica a seguir indicado, o qual concluiu a profissio-
nalização em serviço no ano lectivo de 1999-2000:

Faculdade de Teologia
da Universidade Católica Portuguesa

Núcleo de Braga Classificação
profissional

—
Valores

Educação Moral e Religiosa Católica:

José de Sousa de Oliveira Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

3 de Fevereiro de 2003. — Pelo Director, a Coordenadora do
Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas
Arsénio Nunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 2927/2003 (2.a série). — Foram anuladas as colocações
atribuídas no concurso para os quadros distritais de vinculação de
educadores de infância, regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 35/88,
de 4 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 5-A/2001, de 12 de Janeiro, publicitadas no Diário da República,
2.a série, n.o 124, de 14 de Junho de 2002, aos seguintes candidatos:

379 — 8201 — Ângela Cristina Melo Simões — 02.
702 — 9657 — Maria Rosa Covelo Almeida Couto — 17.
772/A — 9631 — Maria Filomena Barros de Sousa — 06.
787 — 9623 — Maria Fátima Coelho Albuquerque — 18.
796 — 9608 — Maria Adelina Rangel Gomes — 18.
808 — 9661 — Maria Teresa Abreu Pereira — 17.
824 — 9730 — Maria Lucinda Osório Gabriel — 04.
843 — 3457 — Maria Graça Sousa Pau Branco — 08.
856 — 3462 — Maria Isabel O. Gomes Cardoso Fonseca — 06.
869 — 3453 — Maria Clara Santos Salvadinha Gomes — 06.
882 — 3851 — Marília Paula Santos Gago — 02.
888 — 8949 — Ana Cristina Freitas Paula Dias — 18.
892 — 1410 — Lucília Maria Cardoso Martins — 12.
895 — 5693 — Maria Teresa Lopes Pereira — 09.
899 — 3596 — Ana Maria Caldeirão Muacho M. Anacleto — 02.
925 — 1458 — Gabriela Lurdes Fernandes L. Martins — 12.
944 — 6895 — Maria Fernanda Santos Mateus Bandadas — 02.
946 — 5716 — Graça Maria Ferreira Paixão — 17.
987 — 3692 — Maria Alice Araújo M. Menezes F. S. Amorim — 02.
988 — 6301 — Aida Maria Cardoso Antunes Gonçalves — 02.
991 — 5699 — Mónica Maria Rodrigues A. Santos Pereira — 18.
1026 — 756 — Lúcia Maria Ferreira Alves Costa — 18.
1089/B — 9923 — Maria Graciosa Saraiva Teixeira — 09.

9 de Fevereiro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 2928/2003 (2.a série). — Foram anuladas as colocações
atribuídas no concurso para os quadros distritais de vinculação de
professores do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado pelo Decre-
to-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 5-A/2001, de 12 de Janeiro, publicitadas no Diário
da República, 2.a série, n.o 135, de 14 de Junho de 2002, aos seguintes
candidatos:

248 — 12613 Isabel Cristina R. Almeida Fazenda — 18.
640 — 7702 Luís Miguel Pereira Sousa Silva — 03.
680 — 5456 Regina Maria Silva — 10.
993 — 5850 Sílvia Cristina Jesus Madeira Alves — 08.
1080 — 12097 Berta Isabel dos Santos Costa — 13.
1086 — 12333 Rui Pedro Rodrigues Magalhães — 13.
1112 — 12105 Carla Isabel Pedrosa Ferreira — 10.
1188 — 12404 Agostinha Maria Silva Monteiro — 13.
1193 — 6370 Filomena Carla Maciel S. Oliveira — 13.
1254 — 12288 Nuno José Inês Caçador — 10.
1260 — 12115 Carlos Alberto Martins Moreira — 13.
1278 — 12357 Sandrina Sousa Fernandes — 10.
1285 — 12182 Helga Gomes da Costa — 13.
1300 — 12449 Maria Manuela Ribeiro da Costa — 13.
1377 — 12214 Leonor Isabel Pereira Teixeira — 13.
1379 — 12199 José Pedro Monteiro Fonseca — 06.
1396 — 12173 Francisco Manuel Monteiro P. Ribeiro — 13.
1420 — 12408 Andresa Cristina Corga Vieira — 10.
1463 — 11826 Nuno Gonçalo Almeida Silva — 11.
1493 — 6840 Ana Alcina Pimentel Barbosa Granja — 13.

1498/A — 4980 Maria Lucília Godinho Fialho — 11.
1546 — 12703 Noémia Maria Gonçalo Pacheco — 11.
1556 — 2226 Vanda Micaela C. Lourenço Dias — 06.
1572 — 11460 Joaquim Pedro M. Peixoto Vasconcelos — 13.
1577 — 425 Nuno Alexandre Rico Inácio — 15.
1583 — 668 Luís David Quesado Gonçalves — 11.
1595 — 2726 Luís Eduardo Rebelo Socorro — 02.
1602 — 5021 Fernanda Cristina Longuinho Alves — 11.
1621 — 6896 Elsa Maria Ferreira Coelho Leite — 06.
1693/A — 8119 Vanda Assunção Nunes Marques — 15.
2199 — 3638 Carla Marta Saraiva A. Lopes Carvalho — 02.
2249 — 9671 David Daniel Martins Monteiro — 08.
2356 — 5469 Maria João Rodrigues G. Simões — 11.
2467 — 4181 Ana Lígia Pereira Mendes — 11.
2747 — 3651 José Carlos Amaral Santos Lopes — 08.

9 de Fevereiro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 4090/2003 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6
de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, ao professor do ensino particular e cooperativo a seguir
indicado, que concluiu o curso de qualificação em Ciências da Edu-
cação, encontrando-se ao abrigo do disposto no n.o 1 do despacho
conjunto n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996, produzindo
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2002, nos termos do n.o 2 do
mesmo despacho.

O docente está dispensado da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores10.o A — 23:

Maria Isabel de Ribeiro Leocádio Rodrigues . . . . . . . . . . . 13

13 de Fevereiro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria Cabrita
Jerónimo Orvalho Silva.

Despacho n.o 4091/2003 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6
de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, aos professores do ensino público a seguir indicados, que
concluíram com aproveitamento, no ano lectivo de 2001-2002, o 1.o
ano da profissionalização em serviço, tendo ficado dispensados do
2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

2.o ciclo do ensino básico Classificação
profissional

—
Valores5.o — 05:

Nuno Fernando Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Universidade de Lisboa

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário

6.o — 18:

Elsa Paula Videira de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2002.

13 de Fevereiro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria Cabrita
Jerónimo Orvalho Silva.
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Despacho n.o 4092/2003 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6 de
Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu des-
pacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, ao professor do ensino público a seguir indicado, que con-
cluiu o curso de qualificação em Ciências da Educação, encontrando-se
ao abrigo do disposto no n.o 1 do despacho conjunto
n.o 4/SEEI/SEAE/96, de 22 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 1996, produzindo efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2002, nos termos do n.o 2 do mesmo
despacho.

O docente está dispensado da realização do 2.o ano da profissio-
nalização ao abrigo do n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

2.o ciclo do ensino básico Classificação
profissional

—
Valores5.o — 05:

Maria Zita Esteves Hilário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

13 de Fevereiro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria Cabrita
Jerónimo Orvalho Silva.

Despacho n.o 4093/2003 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6 de
Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu des-
pacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, ao professor do ensino público a seguir indicado, que con-
cluiu com aproveitamento, no ano lectivo de 2001-2002, o 1.o ano
da profissionalização em serviço, tendo ficado dispensado do 2.o ano
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Católica Portuguesa

Faculdade de Teologia Classificação
profissional

—
Valores

EMRC — 10:

João Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2002.

14 de Fevereiro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria Cabrita
Jerónimo Orvalho Silva.

Despacho n.o 4094/2003 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000, de 6
de Julho, publica-se a classificação profissional atribuída, por meu
despacho de hoje, no uso das competências próprias previstas naqueles
diplomas, ao professor do ensino público a seguir indicado, que con-
cluiu com aproveitamento, no ano lectivo de 2001-2002, o 2.o ano
da profissionalização em serviço:

Universidade Católica Portuguesa

Faculdade de Teologia Classificação
profissional

—
Valores

EMRC — 10:

José Luís Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2002.

18 de Fevereiro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria Cabrita
Jerónimo Orvalho Silva.

Rectificação n.o 454/2003. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 2003, os dados relativos à classificação profissional atribuída nos

termos do disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000,
de 6 de Julho, rectifica-se que onde se lê:

«Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores

4.o A — 15:

Anair Maria Borges Lopes Aquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5»

deve ler-se:

«Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores

4.o A — 15:

Anair Maria Borges Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5»

6 de Fevereiro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria Cabrita
Jerónimo Orvalho Silva.

Rectificação n.o 455/2003. — Por ter adquirido nova habilitação
académica, rectifica-se a classificação profissional publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março de 2000, atribuída
nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 127/2000, de 6 de Julho, pelo que, onde se lê:

«Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

3.o grupo:

Maria Amélia de Melo Alves de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

deve ler-se:

«3.o grupo:

Maria Amélia de Melo Alves de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15»

13 de Fevereiro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria Cabrita
Jerónimo Orvalho Silva.

Rectificação n.o 456/2003. — Por ter adquirido nova habilitação
académica, rectifica-se a classificação profissional publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março de 2000, atribuída
nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 127/2000, de 6 de Julho, pelo que, onde se lê:

«Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores

6.o grupo:

Paula Rosa Leite Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

deve ler-se:

«6.o grupo:

Paula Rosa Leite Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

13 de Fevereiro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria Cabrita
Jerónimo Orvalho Silva.

Rectificação n.o 457/2003. — Por terem sido publicados com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro
de 2002, dados relativos à classificação profissional atribuída nos ter-
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mos do disposto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 127/2000,
de 6 de Julho, rectifica-se que onde se lê:

«Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores

5.o — 17:
Joel Ricardo Sol Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5»

deve ler-se:

«Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa

3.o ciclo do ensino básico/ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores

5.o — 17:
Joel Ricardo Sol Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7»

18 de Fevereiro de 2003. — A Directora-Geral, Joana Maria Cabrita
Jerónimo Orvalho Silva.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DO ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 126/2003. — Considerando que o mestre José Ventura
da Cruz Pereira deixou de exercer as funções de director da Escola
Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha,
por motivo de aposentação;

Considerando que no âmbito das respectivas funções sempre
demonstrou deter qualidades profissionais e humanas da mais alta
relevância, granjeando a amizade, a estima e o respeito de colegas,
funcionários e alunos;

Considerando, ainda, a sua prestimosa contribuição no processo
de estruturação e dignificação daquela Escola, fruto de um sentido
inequívoco de profissionalismo e responsabilidade, aliado à sua com-
petência, dedicação e às relações humanas que soube fomentar e
consolidar:

Por este seu empenho, capacidade e competência profissional e
no momento em que cessa estas funções, apraz-me conceder público
louvor ao mestre José Ventura da Cruz Pereira.

10 de Fevereiro de 2003. — O Ministro da Ciência e do Ensino
Superior, Pedro Lynce de Faria.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 4095/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
Orgânica do XV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 120/2002, de 3 de Maio, com as correcções introduzidas pela Decla-
ração de Rectificação n.o 20/2002, de 28 de Maio, dos artigos 35.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego na inspectora-geral das
Actividades Culturais, licenciada Maria Paula Marcelino Baptista de
Andrade Teles de Menezes, com possibilidade de subdelegação dentro
dos limites previstos na lei, os poderes necessários para a prática
dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pela Inspecção-Geral das Actividades Culturais, nos termos
previstos no Código do Procedimento Administrativo;

1.2 — Conferir posse aos directores de serviço e chefes de divisão,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro;

1.3 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, os quais devem envolver o número de funcio-
nários estritamente necessário e não prejudicar o normal funciona-
mento dos serviços;

1.4 — Conceder a equiparação a bolseiro, dentro e fora do País,
nos termos, respectivamente, do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto, desde
que não implique a necessidade de novo recrutamento;

1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal e de descanso complementar e nos feriados, prevista no n.o 5
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como
a prestação de trabalho extraordinário ao abrigo da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.6 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, previstas nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 73.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o regresso
ao serviço nos casos de licenças de longa duração e de acompanha-
mento do cônjuge colocado no estrangeiro, nos termos do n.o 2 do
artigo 82.o e do n.o 2 do artigo 88.odo referido diploma;

1.7 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.8 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos referidos no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

1.9 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo).

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
inspectora-geral das Actividades Culturais, licenciada Maria Paula
Marcelino Baptista de Andrade Teles de Menezes, desde o dia 1
de Fevereiro de 2003, no âmbito dos poderes ora delegados.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

7 de Fevereiro de 2003. — O Ministro da Cultura, Pedro Manuel
da Cruz Roseta.

Gabinete das Relações Culturais Internacionais

Despacho n.o 4096/2003 (2.a série). — Concurso para o provi-
mento do cargo de director de serviços das Relações Internacio-
nais. — Em face do lapso destes serviços ao não terem submetido
a despacho superior as listas para a constituição do júri do concurso
para provimento do cargo acima referido, tal como exigido pelo n.o 1
do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Consequentemente, ao não ter sido devidamente fundamentada
a proposta contendo a indicação desses potenciais jurados;

Em qualquer caso, dado o impedimento superveniente e perma-
nente de dois dos jurados anteriormente sorteados e a necessidade
daí decorrente de se realizar novo sorteio para a constituição parcial
do júri;

Por se crer que essa mesma constituição pode ser elemento relevante
na decisão de potenciais opositores, no sentido de apresentarem ou
não as suas candidaturas a concurso:

1 — Ficam revogados todos os actos por mim praticados no âmbito
deste concurso, aberto pelo aviso n.o 997/2003, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 2003.

2 — Os serviços do GRCI devem reiniciar todo o procedimento
relativo ao concurso em questão.

12 de Fevereiro de 2003. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Despacho n.o 4097/2003 (2.a série). — No uso da faculdade con-
ferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e pelo n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 58/97, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 255/2002, de 22 de
Novembro, e republicado em anexo a este diploma, delego na sub-
directora deste Gabinete das Relações Culturais Internacionais, licen-
ciada Maria Lourdes Falcão Simões de Carvalho, a competência para
assinar o correio do mesmo Gabinete nos dias 17 e 18 de Fevereiro
e no período de 23 de Fevereiro a 2 de Março.

13 de Fevereiro de 2003. — A Directora, Patrícia Salvação Barreto.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 4098/2003 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 11 de Fevereiro de 2003, proferido por delegação:

Vera Maria Moniz Simões de Oliveira, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de biblioteca e documentação, do qua-
dro de pessoal do Instituto Português do Livro e das Bibliote-
cas — nomeada definitivamente, precedendo concurso interno de
acesso limitado, técnica superior principal da mesma carreira e
quadro de pessoal, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 510.

11 de Fevereiro de 2003. — A Subdirectora, Isilda Fernandes.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Modernização e Recursos da Saúde

Rectificação n.o 458/2003. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 2003, no
aviso n.o 1363/2003 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Engenheiro
Paulo Feliciano de Vilhena Diegues, colocado na Direcção-Geral da
Saúde — 17,9 valores» deve ler-se «Engenheiro Paulo Feliciano de
Vilhena Diegues, colocado na Direcção-Geral da Saúde — 18 valores»
e no aviso n.o 1364/2003 (2.a série), onde se lê «Engenheira Maria
Cristina Leite de Castro Fraga Amaral, colocada na Direcção-Geral
da Saúde — 18 valores» deve ler-se «Engenheira Maria Cristina Leite
de Castro Fraga Amaral, colocada na Direcção-Geral da
Saúde — 17,9 valores».

10 de Fevereiro de 2003. — O Subdirector-Geral, A. Coelho Nunes.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Despacho n.o 4099/2003 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Dezembro de 2002 do Ministro da Saúde:

Fernando Macieira de Sousa Lobato — aplicada a pena disciplinar
de demissão, com efeitos a partir de 5 de Dezembro de 2002. (Isento
de fiscalização prévia. Não são devidos emolumentos.)

10 de Fevereiro de 2003. — O Coordenador, Carlos Carvalho
Moreira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 2929/2003 (2.a série). — Concurso n.o 17/2000 — con-
curso externo de ingresso na categoria de assistente administrativo para
reserva de recrutamento do quadro de pessoal do Subgrupo Hospital
dos Capuchos e Desterro, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro de 2001, com a rec-
tificação n.o 1940/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 201, de 30 de Agosto de 2001, e posteriormente suspenso pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 18 de Maio. — Avisam-se
os candidatos ao concurso em epígrafe de que as provas do mesmo
terão lugar no dia 22 de Março de 2003, na Escola Secundária de
Pedro Nunes, sita na Avenida de Álvares Cabral, 1269-093 Lisboa,
de acordo com a seguinte calendarização:

Prova de conhecimentos gerais — das 9 horas e 30 minutos às
11 horas;

Prova de conhecimentos específicos — das 11 horas e 30 minutos
às 13 horas.

Os candidatos deverão apresentar-se pelas 9 horas munidos do res-
pectivo bilhete de identidade.

Em ambas as provas é permitida consulta de legislação.

14 de Fevereiro de 2003. — A Presidente do Júri, Maria Manuela
S. Leitão Brioso Manique.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 2930/2003 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se a lista de candidatos admitidos ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de 10 lugares na categoria
de enfermeiro, nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 284, de 9 de Dezembro de 2002:

Candidatos admitidos:

Arlete Conceição Barata de Almeida Marques.
João Carlos Moreira Nunes.
Joana Isabel Corredoura Reis.

Luís Miguel dos Santos Gonçalves.
Nádia Cristina de Oliveira Basílio.
Vera Rute Martins Vicente Amaral.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

12 de Fevereiro de 2003. — O Administrador-Delegado, Rogério
de Carvalho.

Hospital de Santa Maria

Deliberação n.o 295/2003. — A imperiosa necessidade de manter
o normal funcionamento de áreas determinantes à actividade do Hos-
pital no período compreendido entre a cessação de funções do admi-
nistrador-delegado, Dr. João Manuel Alves da Silveira Ribeiro, e a
nomeação para o referido cargo do Dr. António José Albino Freire,
obrigou os responsáveis dos Serviços de Gestão de Recursos Humanos,
Gestão de Doentes e da Área dos Meios Complementares de Diag-
nóstico e Terapêutica à continuação da prática de actos para os quais
tinham delegações de competências concedidas pelo administrador
cessante e que originariamente pertenciam ao conselho de admi-
nistração.

Relativamente ao Serviço de Aprovisionamento e ao Serviço Finan-
ceiro, cujos responsáveis foram nomeados por deliberação deste
conselho de administração de 18 de Dezembro de 2002, verificou-se
igualmente a prática de actos que asseguraram a normal gestão nas
respectivas áreas, actos esses identificáveis nos despachos de delegação
de competências, não nestes dirigentes, mas nos que em momento
imediatamente anterior desempenhavam essas funções.

Porque tal actuação visou apenas e só garantir a normal actividade
dos serviços em referência, delibera o conselho de administração rati-
ficar todos os actos praticados nas circunstâncias atrás referidas, de
16 de Dezembro de 2002 a 19 de Janeiro de 2003, pelos responsáveis
dos serviços e áreas citados, respectivamente Dr.a Maria da Conceição
Coelho da Cruz Costa de Oliveira, Dr.a Maria Isabel Borges Duarte
Guerreiro, Dr.a Marina Judite Peres da Silva, Dr.a Maria do Carmo
Soares Ferreira e Dr.a Maria Armanda Mourato Bravo Moura.

5 de Fevereiro de 2003. — O Conselho de Administração: F. Coelho
Rosa, presidente — J. A. Correia da Cunha, director clínico — M. P.
Silvestre Coelho, enfermeira-directora.

Deliberação n.o 296/2003. — Ao abrigo dos artigos 35.o, 36.o e
37.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de admi-
nistração do Hospital de Santa Maria delega no director clínico,
Dr. João Álvaro Leonardo Correia da Cunha, por delegação:

1.1 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concursos
referentes a pessoal das carreiras médica, técnica superior de serviço
social e técnica de diagnóstico e terapêutica, excepto a decisão dos
recursos hierárquicos interpostos e a homologação da lista de clas-
sificação final;

1.2 — Autorizar médicos, técnicos superiores de serviço social e
técnicos de diagnóstico e terapéutica pertencentes ao Hospital de
Santa Maria a integrar juris de concursos noutras instituições;

1.3 — Autorizar, relativamente ao pessoal das carreiras médica, téc-
nica superior de serviço social e técnica de diagnóstico e terapêutica,
a inscrição e participação em estágios, congressos, reuniões, semi-
nários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhan-
tes, desde que não resultem encargos directos para o Hospital;

1.4 — Autorizar, relativamente aos médicos internos do internato
complementar, comissões gratuitas de serviço, nos termos previstos
na secção IV da Portaria n.o 695/95, de 30 de Junho, até 30 dias
por ano;

1.5 — Homologar as classificações de serviço do pessoal das car-
reiras técnica superior de serviço social e técnica de diagnóstico e
terapêutica;

1.6 — Tomar conhecimento e determinar as medidas adequadas
a adoptar face a queixas e reclamações apresentadas no gabinete
do utente, excepto nos casos determinantes de procedimento dis-
ciplinar;

1.7 — Autorizar a disponibilização de dados clínicos à entidade
competente que os solicitar no âmbito de processo judicial;

1.8 — Autorizar a destruição de documentos respeitantes a con-
cursos de pessoal das carreiras médica, técnica superior de serviço
social e técnica de diagnóstico e terapêutica, nos termos da legislação
em vigor;

1.9 — Autorizar a realização de estágios e visitas de estudo no Hos-
pital de Santa Maria, no âmbito dos serviços de acção médica;

1.10 — Autorizar a concessão dos direitos previstos nos n.os 8, 9
e 10 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

1.11 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias, bem como apro-
var o respectivo plano anual, no que diz respeito ao pessoal das car-
reiras médica, técnica superior de serviço social e técnica de diag-
nóstico e terapêutica.
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A presente deliberação produz efeitos reportados a 20 de Janeiro
de 2003 e com ela ficam ratificados todos os actos que, no uso dos
poderes delegados, tenham sido praticados entretanto pelo director
clínico.

5 de Fevereiro de 2003. — O Conselho de Administração: F. Coelho
Rosa, presidente — A. J. Albino Freire, administrador-delegado — M. P.
Silvestre Coelho, enfermeira-directora.

Maternidade de Júlio Dinis

Aviso n.o 2931/2003 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, e fazendo uso da autorização para sub-
delegar contida no despacho n.o 21 428/2002, de 23 de Agosto, do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 229, de 3 de Outubro de 2002,
o conselho de administração delega na enfermeira-directora dos ser-
viços de enfermagem desta Maternidade, Maria Filomena Passos Tei-
xeira Cardoso, os seguintes poderes:

1 — Subdelegações:
1.1 — Proceder à afectação e movimentação internas do pessoal

de enfermagem e pessoal auxiliar adstrito a serviços de internamento;
1.2 — Autorizar a realização de estágios de enfermagem que devam

realizar-se na Maternidade;
1.3 — Homologar a avaliação do desempenho referente ao pessoal

de enfermagem;
1.4 — Autorizar a efectivação de trabalho extraordinário por pes-

soal de enfermagem ou auxiliares adstritos a serviços de internamento,
quando factores de urgência e imprevisibilidade tornem inviável a
respectiva organização programada;

1.5 — Conceder a dispensa a que se referem os n.os 4, 5, 6, 7 e
8 do artigo 63.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

1.6 — Sancionar a selecção dos enfermeiros a quem será cometida
a formação em serviço nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro;

1.7 — Autorizar a inscrição e a participação, em comissão gratuita
de serviço, de enfermeiros em estágios, reuniões, seminários, coló-
quios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que
tenham lugar em território nacional ou fora dele;

1.8 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos por
enfermeiros, sem que da mesma resultem encargos para a Mater-
nidade, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 8 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro, e com observância do disposto no artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

2 — A presente subdelegação reporta a sua eficácia a 1 de Janeiro
de 2003, ficando desde já ratificados todos os actos que no respectivo
âmbito hajam sido entretanto praticados.

5 de Fevereiro de 2003. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Manuel Strecht Monteiro.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 2932/2003 (2.a série). — Por despacho de 10 de Feve-
reiro de 2003, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Centro Hos-
pitalar de São Francisco, S.A., sito na Quinta do Cabeço, 2401-801
Leiria, a manter a autorização de aquisição directa aos produtores,
grossistas e importadores de medicamentos contendo substâncias estu-
pefacientes e psicotrópicas para uso exclusivo dos doentes internados,
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta publi-
cação, considerando-se renovada por igual período se o INFARMED
nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

11 de Fevereiro de 2003. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, António Marques da Costa.

Aviso n.o 2933/2003 (2.a série). — Por despacho de 10 de Feve-
reiro de 2003, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a sociedade Hel-
farma Produtos Farmacêuticos, L.da, com sede na Rua de João Chagas,
53, piso 3, 1495-072 Algés, a comercializar por grosso, importar e
exportar medicamentos contendo substâncias estupefacientes e psi-
cotrópicas no armazém da sociedade L. Lepori, L.da, sito na Estrada
Nacional n.o 1, quilómetro 33,4, Casal Machado, Carregado, 2580-491
Alenquer, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data

desta publicação, considerando-se renovada por igual período se o
INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

11 de Fevereiro de 2003. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, António Marques da Costa.

Aviso n.o 2934/2003 (2.a série). — Por despacho de 10 de Feve-
reiro de 2003, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a sociedade
L. Lepori, L.da, com sede na Rua da Imprensa Nacional, 86-88,
1250-127 Lisboa a comercializar por grosso, importar e exportar medi-
camentos contendo substâncias estupefacientes e psicotrópicas no seu
armazém, sito na Estrada Nacional n.o 1, quilómetro 33,4, Casal
Machado, Carregado, 2580-491 Alenquer, sendo esta autorização
válida por um ano a partir da data desta publicação, considerando-se
renovada por igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias
antes do termo do prazo.

11 de Fevereiro de 2003. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, António Marques da Costa.

Aviso n.o 2935/2003 (2.a série). — Por despacho de 10 de Feve-
reiro de 2003, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a sociedade COO-
PROFAR — Cooperativa dos Proprietários de Farmácia, C. R. L.,
com sede na Rua de Aníbal Cunha, 153, 4050-048 Porto, a comer-
cializar por grosso substâncias estupefacientes e psicotrópicas e seus
preparados no seu armazém, sito na Zona Industrial da Portelinha,
lugar da Azenha, São Cosme, Gondomar, 4510-638 Fânzeres, sendo
esta autorização válida por um ano a partir da data desta publicação,
considerando-se renovada por igual período se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

11 de Fevereiro de 2003. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, António Marques da Costa.

Aviso n.o 2936/2003 (2.a série). — Por despacho de 10 de Feve-
reiro de 2003, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a sociedade Hel-
sinn Produtos Farmacêuticos, L.da, com sede na Estrada Nacional
n.o 249/4, quilómetro 1,6, Abrunheira, 2710-089 Sintra, a comercializar
por grosso, importar e exportar medicamentos contendo substâncias
estupefacientes e psicotrópicas no armazém da sociedade L. Lepori, L.da,
sito na Estrada Nacional n.o 1, quilómetro 33,4, Casal Machado,
Carregado, 2580-491 Alenquer, sendo esta autorização válida por um
ano a partir da data desta publicação, considerando-se renovada por
igual período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do
termo do prazo.

11 de Fevereiro de 2003. — O Vice-Presidente do Conselho de
Administração, António Marques da Costa.

Deliberação n.o 297/2003. — A firma Janssen Farmacêutica Por-
tugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Delfen, creme vaginal 50 mg/g, concedida em 8 de
Abril de 1994, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8938225.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Delfen, creme vaginal 50 mg/g, na
apresentação bisnaga — 50 g.

Assim, a pedido da sociedade Janssen Farmacêutica Portugal, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Delfen, creme vaginal 50 mg/g, consubstanciada no registo
n.o 8938225, e anular o respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

6 de Dezembro de 2002. — O Conselho de Administração: Rui
Santos Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Mar-
ques da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Ale-
xandra Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 298/2003. — A firma Roche Farmacêutica Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Supradyn, comprimido efervescente associação, con-
cedida em 12 de Maio de 1995, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 2307080.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Supradyn, comprimido efervescente
associação, na apresentação recipiente para comprimidos — 10 uni-
dades.
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Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Supradyn, comprimido efervescente associação, consubstan-
ciada no registo n.o 2307080, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 299/2003. — A firma A Menarini Portugal Far-
macêutica, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Penampla, pó para suspensão oral
500 mg/5 ml, concedida em 12 de Julho de 1985, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 9265165 e 4559498.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Penampla, pó para suspensão oral
500 mg/5 ml, nas apresentações frasco — 100 ml e frasco — 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade A Menarini Portugal Farmacêu-
tica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Penampla, pó para suspensão oral 500 mg/5 ml, con-
substanciada nos registos n.os 9265165 e 4559498, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 300/2003. — A firma Roche Farmacêutica Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Berocca Cálcio e Magnésio, comprimido efervescente
associação, concedida em 12 de Junho de 2002, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 3614484 e 3614583.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Berocca Cálcio e Magnésio, com-
primido efervescente associação, recipiente para comprimidos
— 10 unidades e recipiente para comprimidos — 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Berocca Cálcio e Magnésio, comprimido efervescente asso-
ciação, consubstanciada nos registos n.os 3614484 e 3614583, e anular
os respectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 301/2003. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Carencil, comprimido revestido 100 mg, concedida em 23 de
Abril de 1992, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2182095.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Carencil, comprimido revestido
100 mg, na apresentação de blister — 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Carencil, comprimido revestido 100 mg, consubstanciada no registo
n.o 2182095, e anular o respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 302/2003. — A firma Fournier Farmacêutica Por-
tugal, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Octofene, supositório 200 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8633818.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Octofene, supositório 200 mg, na
apresentação fita contentora — 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Fournier Farmacêutica Portugal,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Octofene, supositório 200 mg, consubstanciada no
registo n.o 8633818, e anular o respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 303/2003. — A firma Fournier Farmacêutica Por-
tugal, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Octofene, supositório 750 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8633826.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Octofene, supositório 750 mg, na
apresentação fita contentora — 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Fournier Farmacêutica Portu-
gal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Octofene, supositório 750 mg, consubstanciada no
registo n.o 8633826, e anular o respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 304/2003. — A firma Laboratório Zimaia, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Vitaminas A, E (Zimaia), gotas orais, solução
206 mg/g + 206 mg/g, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9880005.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Vitaminas A, E (Zimaia), gotas orais,
solução 206 mg/g + 206 mg/g, na apresentação frasco — uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Zimaia, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Vitaminas A, E (Zimaia), gotas orais, solução 206 mg/g + 206 mg/g,
consubstanciada no registo n.o 9880005, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 305/2003. — A firma Jannssen-Cilag Farmacêu-
tica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Ceranja, comprimido efervescente 1000 mg, con-
cedida em 17 de Julho de 1991, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 9788810 e 9788802.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ceranja, comprimido efervescente
1000 mg, nas apresentações recipiente para comprimidos — 10 uni-
dades, recipiente para comprimidos — 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Jannssen-Cilag Farmacêutica, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Ceranja, comprimido efervescente 1000 mg, consubstanciada
nos registos n.os 9788810 e 9788802, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
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que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 306/2003. — A firma Janssen-Cilag Farmacêu-
tica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Ceranja, granulado 1000 mg, concedida em 17 de
Julho de 1991, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 9788703 e 9788711.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ceranja, granulado 1000 mg, nas
apresentações saqueta — 10 unidades e saqueta — 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Janssen-Cilag Farmacêutica, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Ceranja, granulado 1000 mg, consubstanciada nos registos
n.os 9788703 e 9788711, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 307/2003. — A firma UNILFARMA — União
Internacional de Lab. Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado (AIM) do medicamento Meloxicam Unil-
farma, supositório 15 mg, concedida em 8 de Dezembro de 1999,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 3309085, 3309184,
3309283, 3054186, 3309382, 3309481, 3309580, 3309689, 3309788 e
3309887.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Meloxicam Unilfarma, supositório
15 mg, nas apresentações blister — 6 unidades, blister — 7 unidades,
blister — 10 unidades, blister — 12 unidades, blister — 20 unidades,
blister — 30 unidades, blister — 50 unidades, blister — 60 unidades,
blister — 120 unidades e blister — 500 unidades.

Assim, a pedido da sociedade UNILFARMA — União Internacio-
nal de Lab. Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Meloxicam Unilfarma, supo-
sitório 15 mg, consubstanciada nos registos n.os 3309085, 3309184,
3309283, 3054186, 3309382, 3309481, 3309580, 3309689, 3309788 e
3309887, e anular os respectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 308/2003. — A firma LAQUIFA — Laborató-
rios, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Diabay, comprimido revestido por película 850 mg,
concedida em 6 de Outubro de 1992, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 8050823, 8050831, 9050831 e 9050823.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Diabay, comprimido revestido por
película 850 mg, nas apresentações blister — 60 unidades, blis-
ter — 20 unidades, blister — 20 unidades e blister — 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade LAQUIFA — Laboratórios, S. A.,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Diabay, comprimido revestido por película 850 mg, consubs-
tanciada nos registos n.os 8050823, 8050831, 9050831 e 9050823, e
anular os respectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 309/2003. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Actron 50 mg comprimidos, comprimidos revestidos 50 mg,
concedida em 5 de Novembro de 2001, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 3573680 e 3573789.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Actron 50 mg comprimidos, com-
primidos revestidos 50 mg, nas apresentações blister — 20 unidades
e blister — 50 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Actron 50 mg comprimidos, comprimidos revestidos 50 mg, consubs-
tanciada nos registos n.os 3573680 e 3573789, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 310/2003. — A firma Fournier Farmacêutica Por-
tugal, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Octofene, supositório 100 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8633800.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Octofene, supositório 100 mg, na
apresentação fita contentora — 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Fournier Farmacêutica Portugal,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Octofene, supositório 100 mg, consubstanciada no
registo n.o 8633800, e anular o respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 311/2003. — A firma QUIMEDICAL — Produ-
tos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Tetravita, xarope associação, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 9888016.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tetravita, xarope associação, na apre-
sentação frasco — 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade QUIMEDICAL — Produtos Farma-
cêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Tetravita, xarope associação, consubstanciada
no registo n.o 9888016, e anular o respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 312/2003. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Actron Gotas, gotas orais, solução 50 mg/ml, concedida em
15 de Dezembro de 1998, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 2828788.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Actron Gotas, gotas orais, solução
50 mg/ml, na apresentação frasco — 25 ml.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Actron Gotas, gotas orais, solução 50 mg/ml, consubstanciada no
registo n.o 2828788, e anular o respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.
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Deliberação n.o 313/2003. — A firma Wyeth Lederle Portugal
(Farma), L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Pnu-Imune 23, solução injectável 25 lg/0,5 ml,
concedida em 12 de Dezembro de 1996, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 2481182.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Pnu-Imune 23, solução injectável
25 lg/0,5 ml, na apresentação seringa pré-carregada — 1 unidade.

Assim, a pedido da sociedade Wyeth Lederle Portugal (Farma),
L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o
conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Pnu-Imune 23, solução injectável 25 lg/0,5 ml, con-
substanciada no registo n.o 2481182, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 314/2003. — A firma Laboratórios Azevedos —
Indústria Farmacêutica, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Aminofilina Azevedos, solução injec-
tável 240 mg/10 ml, concedida em 4 de Junho de 1984, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9930701.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Aminofilina Azevedos, solução injec-
tável 240 mg/10 ml, na apresentação frasco para injectáveis — 10 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Azevedos — Indústria
Farmacêutica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Aminofilina Azevedos, solução injectável
240 mg/10 ml, consubstanciada no registo n.o 9930701, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 315/2003. — A firma INTERFARMA — Produ-
tos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Bitural, comprimidos
75 mg, concedida em 22 de Novembro de 1995, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 2332682 e 4030185.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Bitural, comprimidos 75 mg, nas
apresentações blister — 60 unidades e blister — 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade INTERFARMA — Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do CPA, o conselho de administração do INFARMED
delibera revogar a AIM do medicamento Bitural, comprimidos 75 mg,
consubstanciada nos registos n.os 2332682 e 4030185, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 316/2003. — A firma A Menarini Portugal Far-
macêutica, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Penampla, cápsula dura 500 mg, concedida
em 27 de Agosto de 1970, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 9062216 e 4559290.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Penampla, cápsula dura 500 mg,
nas apresentações blister — 16 unidades e blister — 40 unidades.

Assim, a pedido da sociedade A Menarini Portugal Farmacêutica,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Penampla, cápsula dura 500 mg, consubstanciada
nos registos n.os 9062216 e 4559290, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 317/2003. — A firma FARMOZ — Sociedade
Técnica Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Otobrol, comprimido revestido 4 mg,
concedida em 30 de Dezembro de 1994, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 2256394 e 2256493.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Otobrol, comprimido revestido 4 mg,
nas apresentações blister — 10 unidades e blister — 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade FARMOZ — Sociedade Técnica
Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Otobrol, comprimido revestido 4 mg, con-
substanciada nos registos n.os 2256394 e 2256493, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 318/2003. — A firma Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Fluoresceína Sódica Faure 20 %, solu-
ção injectável 200 mg/ml, concedida em 5 de Junho de 2002, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 4018081 e 4018180.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Fluoresceína Sódica Faure 20 %, solu-
ção injectável 200 mg/ml, nas apresentações ampola — 1 unidade e
ampola — 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Novartis Farma — Produtos Farma-
cêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Fluoresceína Sódica Faure 20 %, solução
injectável 200 mg/ml, consubstanciada nos registos n.os 4018081 e
4018180, e anular os respectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 319/2003. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Jabasulide, comprimidos 200 mg, concedida em 8 de Abril
de 1993, consubstanciada na autorização com os registos n.os 2156990
e 2157097.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Jabasulide, comprimidos 200 mg,
nas apresentações blister — 20 unidades e blister — 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Jabasulide, comprimidos 200 mg, consubstanciada nos registos
n.os 2156990 e 2157097, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 320/2003. — A firma A Menarini Portugal Far-
macêutica, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Penampla, pó para suspensão oral
250 mg/5 ml, concedida em 27 de Agosto de 1970, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 9265132 e 4559399.
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A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Penampla, pó para suspensão oral
250 mg/5 ml, nas apresentações frasco — 100 ml e frasco — 200 ml.

Assim, a pedido da sociedade A Menarini Portugal Farmacêutica,
S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Penampla, pó para suspensão oral 250 mg/5 ml, con-
substanciada nos registos n.os 9265132 e 4559399, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 321/2003. — A firma Finadil, Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Meloxicam Finadil, supositório 15 mg,
concedida em 8 de Dezembro de 1999, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 3295284, 3295383, 3295482, 3059185, 3295581,
3298080, 3298189, 3298288, 3298387 e 3298486.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Meloxicam Finadil, supositório 15 mg,
nas apresentações blister — 6 unidades, blister — 7 unidades, blis-
ter — 10 unidades, blister — 12 unidades, blister — 27 unidades, blis-
ter — 30 unidades, blister — 50 unidades, blister — 60 unidades, blis-
ter — 120 unidades e blister — 500 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Finadil, Produtos Químicos e Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Meloxicam Finadil, supositório 15 mg,
consubstanciada nos registos n.os 3295284, 3295383, 3295482, 3059185,
3295581, 3298080, 3298189, 3298288, 3298387 e 3298486, e anular
os respectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 322/2003. — A firma A Menarini Portugal Far-
macêutica, S. A., é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Penampla, comprimidos 1000 mg, concedida
em 20 de Março de 1985, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 9610600 e 4559191.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Penampla, comprimidos 1000 mg,
nas apresentações blister — 16 unidades e blister — 40 unidades.

Assim, a pedido da sociedade A Menarini Portugal Farmacêu-
tica, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Penampla, comprimidos 1000 mg, consubstanciada
nos registos n.os 9610600 e 4559191, e anular os respectivos registos
no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

24 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal.

Deliberação n.o 323/2003. — A firma Tecnimede Sociedade Téc-
nico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Floxil, pó e solvente para solução injec-
tável, 500 mg/10 ml, concedida em 22 de Maio de 1998, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 2656189.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Floxil, pó e solvente para solução
injectável, 500 mg/10 ml, na apresentação de ampola de uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Tecnimede Sociedade Técnico-Me-
dicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Floxil, pó e solvente para solução injectável,
500 mg/10 ml, consubstanciada no registo n.o 2656189, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 324/2003. — A firma Tecnimede Sociedade Téc-
nico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Floxil, pó e solvente para solução injec-
tável, 500 mg/2 ml, concedida em 22 de Maio de 1998, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2641785.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Floxil, pó e solvente para solução
injectável, 500 mg/2 ml, na apresentação de frasco para injectáveis
de uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Tecnimede Sociedade Técnico-Me-
dicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Floxil, pó e solvente para solução injectável,
500 mg/2 ml, consubstanciada no registo n.o 2641785, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 325/2003. — A firma Tecnimede Sociedade Téc-
nico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Floxil, pó e solvente para solução injec-
tável 250 mg/1,5 ml, concedida em 22 de Maio de 1998, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 2641687.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Floxil, pó e solvente para solução
injectável 250 mg/1,5 ml, na apresentação frasco para injectá-
veis — uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Tecnimede Sociedade Técnico-Me-
dicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Floxil, pó e solvente para solução injectável
250 mg/1,5 ml, consubstanciada no registo n.o 2641687, e anular o
respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 326/2003. — A firma FARMOZ — Sociedade
Técnica Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Flucloxacilina de Sódio, pó e solvente
para solução injectável, 500 mg/10 ml, concedida em 22 de Dezembro
de 1998, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2833689.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Flucloxacilina de Sódio, pó e solvente
para solução injectável, 500 mg/10 ml, na apresentação de frasco para
injectáveis — uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade FARMOZ — Sociedade Técnica
Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFAR-
MED) delibera revogar a AIM do medicamento Flucloxacilina de
Sódio, pó e solvente para solução injectável, 500 mg/10 ml, consubs-
tanciada no registo n.o 2833689, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.
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Deliberação n.o 327/2003. — A firma Tecnimede Sociedade Téc-
nico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no mer-
cado (AIM) do medicamento Floxil, pó e solvente para solução injec-
tável 250 mg/5 ml, concedida em 22 de Maio de 1998, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 2641686.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Floxil, pó e solvente para solução
injectável 250 mg/5 ml, na apresentação frasco para injectá-
veis — uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Tecnimede Sociedade Técnico-Me-
dicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revogar
a AIM do medicamento Floxil, pó e solvente para solução injectável
250 mg/5 ml, consubstanciada no registo n.o 2641686, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 328/2003. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Helixate, pó e solvente para solução injectável 1000 UI/10 ml,
concedida em 12 de Fevereiro de 1996, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 2355980 e 2355881.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Helixate, pó e solvente para solução
injectável 1000 UI/10 ml, nas apresentações frasco para injectá-
veis — 1 unidade e frasco para injectáveis — 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Helixate, pó e solvente para solução injectável 1000 UI/10 ml, con-
substanciada nos registos n.os 2355980 e 2355881, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 329/2003. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Helixate, pó e solvente para solução injectável 500 UI/5 ml,
concedida em 12 de Fevereiro de 1996, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 2355683 e 2355782.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Helixate, pó e solvente para solução
injectável 500 UI/5 ml, nas apresentações frasco para injectá-
veis — 1unidade e frasco para injectáveis — 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Helixate, pó e solvente para solução injectável 500 UI/5 ml, consubs-
tanciada nos registos n.os 2355683 e 2355782, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 330/2003. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Helixate, pó e solvente para solução injectável 250 UI/2,5 ml,
concedida em 12 de Fevereiro de 1996, consubstanciada na autorização
com os registos n.os 2355485 e 2355584.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Helixate, pó e solvente para solução
injectável 250 UI/2,5 ml, nas apresentações frasco para injectá-
veis — 1 unidade e frasco para injectáveis — 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Helixate, pó e solvente para solução injectável 250 UI/2,5 ml, con-
substanciada nos registos n.os 2355485 e 2355584, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 331/2003. — A firma Schering Lusitana, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Climara Duo, sistema transdérmico associação, concedida
em 7 de Agosto de 1998, consubstanciada na autorização com os
registos n.os 2776888 e 2776987.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Climara Duo, sistema transdérmico
associação, nas apresentações saqueta — oito unidades e
saqueta — 24 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Schering Lusitana, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Climara Duo, sistema transdérmico associação, consubstanciada nos
registos n.os 2776888 e 2776987, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 332/2003. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Caedax, cápsula dura 200 mg, concedida em 23 de Abril
de 1992, consubstanciada na autorização com os registos n.os 4695680,
4695789 e 2113983.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Caedax, cápsula dura 200 mg, nas
apresentações blister — seis unidades, blister — 12 unidades e blis-
ter — 14 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Caedax, cápsula dura 200 mg, consubstanciada nos registos
n.os 4695680, 4695789 e 2113983, e anular o respectivo registo no
INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 333/2003. — A firma FARMOZ — Sociedade
Técnica Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Flucloxacilina de Sódio, pó e solvente
para solução injectável 500 mg/2 ml, concedida em 22 de Dezembro
de 1998, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2833580.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Flucloxacilina de Sódio, pó e solvente
para solução injectável 500 mg/2 ml, na apresentação frasco para
injectáveis — uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade FARMOZ — Sociedade Técnica
Medicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do CPA, o conselho de administração do INFARMED delibera revo-
gar a AIM do medicamento Flucloxacilina de Sódio, pó e solvente
para solução injectável 500 mg/2 ml, consubstanciada no registo
n.o 2833580, e anular o respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
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que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 334/2003. — A firma SERONO — Produtos Far-
macêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Saizen «EasyJect», pó e solvente para solução
injectável 8 mg/1,37 ml, concedida em 2 de Outubro de 1998, con-
substanciada na autorização com os registos n.os 2780187 e 2780286.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Saizen «EasyJect», pó e solvente para
solução injectável 8 mg/1,37 ml, nas apresentações frasco para injec-
táveis — 1 unidade e frasco para injectáveis — 5 unidades.

Assim, a pedido da sociedade SERONO — Produtos Farmacêu-
ticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar a AIM
do medicamento Saizen «EasyJect», pó e solvente para solução injec-
tável 8 mg/1,37 ml, consubstanciada nos registos n.os 2780187 e
2780286, e anular os respectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 335/2003. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Trineral Xarope, xarope 3 mg/ml, concedida em 17 de Novem-
bro de 2000, consubstanciada na autorização com o registo n.o 3372489.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Trineral Xarope, xarope 3 mg/ml,
na apresentação frasco — 100 ml.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Trineral Xarope, xarope 3 mg/ml, consubstanciada no registo
n.o 3372489, e anular o respectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 336/2003. — A firma Bayer Portugal, S. A., é titular
da autorização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Tri-
neral Comprimidos Efervescentes, comprimido 30 mg, concedida em 17
de Novembro de 2000, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 3372588.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Trineral Comprimidos Efervescentes,
comprimido 30 mg, na apresentação blister — 12 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo
da alínea b), do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Trineral Comprimidos Efervescentes, comprimido 30 mg/10 ml, con-
substanciada no registo n.o 3372588, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 337/2003. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Kogenate 1000, pó e solvente para solução injectável
1000 UI/10 ml, concedida em 16 de Julho de 1994, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 2233781 e 2233880.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Kogenate 1000, pó e solvente para
solução injectável 1000 UI/10 ml, nas apresentações frasco para injec-
táveis — uma unidade e frasco para injectáveis — 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Kogenate 1000, pó e solvente para solução injectável 1000 UI/10 ml,
consubstanciada nos registos n.os 2233781 e 2233880, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 338/2003. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Kogenate 500, pó e solvente para solução injectável
500 UI/5 ml, concedida em 16 de Julho de 1994, consubstanciada na
autorização com os registos n.os 2233583 e 2233682.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Kogenate 500, pó e solvente para
solução injectável 500 UI/5 ml, nas apresentações frasco para injec-
táveis — 1 unidade e frasco para injectáveis — 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Kogenate 500, pó e solvente para solução injectável 500 UI/5 ml, con-
substanciada nos registos n.os 2233583 e 2233682, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 339/2003. — A firma Bayer Portugal, S. A., é
titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Kogenate 250, pó e solvente para solução injectável
250 UI/2,5 ml, concedida em 16 de Julho de 1994, consubstanciada
na autorização com os registos n.os 2233385 e 2233484.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Kogenate 250, pó e solvente para
solução injectável 250 UI/2,5 ml, nas apresentações frasco para injec-
táveis — 1 unidade e frasco para injectáveis — 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Bayer Portugal, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do CPA, o conselho de admi-
nistração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento
Kogenate 250, pó e solvente para solução injectável 250 UI/2,5 ml,
consubstanciada nos registos n.os 2233385 e 2233484, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

Mais delibera o conselho de administração do INFARMED, nos
termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
que a presente revogação seja publicada no Diário da República,
2.a série.

29 de Janeiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — A. Marques
da Costa, vice-presidente — Manuel M. Neves Dias, vogal — Alexandra
Bordalo, vogal.

Deliberação n.o 340/2003. — Considerando que o medicamento
Proflox 400 mg, comprimidos revestidos, embalagem de sete com-
primidos, tem como titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) a firma BIALFAR — Produtos Farmacêuticos, S. A., com sede
na Avenida da Siderurgia Nacional, P. O. Box 56, 4745-457 São
Mamede do Coronado;

Considerando que foi notificada ao INFARMED uma suspeita de
defeito de qualidade em que, no blister de sete comprimidos, foram
encontrados comprimidos brancos e comprimidos cor-de-rosa;

Considerando que a suspeita de defeito de qualidade foi verificada
no lote BXBOJH1, validade de Setembro de 2004:

Em face do exposto, o conselho de administração do INFARMED,
ao abrigo do artigo 10.o, n.o 2, alínea i), do Decreto-Lei n.o 495/99,
de 18 de Novembro, e do artigo 15.o, n.os 1, alínea d), e 6, do Decre-
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to-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, delibera ordenar a retirada imediata
do mercado de todas as embalagens de Proflox 400 mg, comprimidos
revestidos, embalagem de sete comprimidos, lote BXBOJH1, validade
de Setembro de 2004.

A presente deliberação deve ser notificada à sociedade BIAL-
FAR — Produtos Farmacêuticos, S. A.

7 de Fevereiro de 2003. — O Conselho de Administração: Rui San-
tos Ivo, presidente — A. Marques da Costa, vice-presidente — António
Faria Vaz, vice-presidente — Alexandra Bordalo, vogal — Manuel
Neves Dias — vogal.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa

Despacho n.o 4100/2003 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Julho de 2002 do vogal do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, foi anulado o despacho de 28 de Setem-
bro de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa e Vale
do Tejo, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de
Dezembro de 2001, que isentou de estágio Rita Maria Militão Fer-
nandes. Os efeitos da nomeação definitiva na categoria de técnica
superior de 2.a classe, da carreira técnica superior de serviço social,
reportam-se a 4 de Abril de 2001, data da publicação do despacho
de 20 de Março de 2001 do administrador-delegado regional de Lisboa
e Vale do Tejo.

6 de Fevereiro de 2003. — Pela Directora da Unidade de Recursos
Humanos, a Directora de Núcleo de Administração de Pessoal, Maria
Natércia Oliveira.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPOR-
TES E HABITAÇÃO

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 4101/2003 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro do corrente ano do encarregado de missão do
Gabinete para o Desenvolvimento do Sistema Logístico Nacional:

Jorge Manuel Bicó da Costa, técnico superior principal do orçamento
e conta do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento
(7.a Delegação) — requisitado para exercer funções no Gabinete
para o Desenvolvimento do Sistema Logístico Nacional, com efeitos
reportados a 10 de Dezembro de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Fevereiro de 2003. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Inspecção-Geral das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações

Despacho n.o 4102/2003 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo e no uso da faculdade que me é conferida pelo disposto no
n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 409/87, de 31 de Dezembro,
considerando a impossibilidade legal de aplicação do disposto no n.o 5
do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, face à actual situação
de vacatura do lugar de subinspector-geral, delego no inspector supe-
rior principal Dr. Manuel Fernando Manaças Ferreira, nas ausências
e impedimentos do director do Serviço de Apoio Técnico, meu subs-
tituto legal por força do despacho n.o 22 716/2002, de 3 de Outubro
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 23 de Outubro
de 2002), as competências para a prática dos actos constantes do
mapa II anexo à Lei n.o 49/99, e que dela faz parte integrante, bem
como as competências específicas elencadas nas alíneas a) a h), do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 409/87, de 31 de Dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
publicação no Diário da República, ficando ainda ratificados todos

os actos praticados no âmbito destas delegações e subdelegações de
competências desde 14 de Fevereiro de 2003.

12 de Fevereiro de 2003. — O Inspector-Geral, António Flores de
Andrade.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Protocolo n.o 10/2003. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 108/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Agosto de 2001, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pela directora-geral; e

2) A freguesia de Requeixo, município de Aveiro, representada
pelo presidente da junta de freguesia.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 50 000 e que a seguir se identifica:

Modernização administrativa.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 31 de Dezembro de 2004.

3.o

Comparticipação financeira

A freguesia beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente
(MCOTA), dotação da DGAL, de E 25 000, correspondente a 50 %
do investimento elegível, a atribuir da seguinte forma:

2002 — E 7500;
2003 — E 7500;
2004 — E 10 000.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos da freguesia contratante e do MCOTA (dotação da
DGAL), de acordo com a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, a freguesia obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas nas transferências relativas à participação das
entidades nos impostos do Estado, não podendo a mesma, além disso,
apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de a freguesia contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — À freguesia contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.
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4 — A freguesia contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

30 de Setembro de 2002. — A Directora-Geral das Autarquias
Locais, Maria Eugénia Santos. — O Presidente da Junta de Freguesia
de Requeixo, Diamantino L. Simões Jorge.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

A c ó r d ã o n .o 2 0 / 2 0 0 3 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 327/2002. — Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Nos presentes autos de fiscalização concreta
da constitucionalidade, vindos do Tribunal Tributário de 1.a Instância
de Lisboa, em que figura como recorrente o Ministério Público e
como recorridas a Petróleos de Portugal — PETROGAL, S. A., e
a Mário Munhoz, L.da, é submetida à apreciação do Tribunal Cons-
titucional a questão da conformidade à constituição das normas dos
artigos 42.o e 43.o do Regulamento da Tabela de Licenças e Taxas
da Câmara Municipal de Sintra, aprovado em 20 de Outubro de 1989,
cuja aplicação havia sido recusada pelo tribunal recorrido, com os
seguintes fundamentos:

«Pretendem as impugnantes que seja anulado o acto tributário de
liquidação da quantia de 634 310$, o qual foi notificado para paga-
mento à 1.a, sendo referente a taxas relativas a instalações abaste-
cedoras de carburantes, em conformidade com o estipulado no
artigo 42.o, n.o 5, da tabela de taxas em vigor no município de Sintra,
e tendo como fundamento o facto de a 1.a impugnante ter um posto
de abastecimento de combustíveis situado no concelho de Sintra, cuja
instalação funciona na via pública, pelo que, em seu entender, a taxa
agora exigida constitui um verdadeiro imposto, uma vez que teve
um aumento de 900 %, o qual reputa de desproporcionado, sendo
ainda que tais taxas não foram determinadas pelo critério da área
ocupada de domínio público mas, antes, pelo número de bombas
de combustíveis ali instaladas.

Deve, portanto, analisar-se a questão de saber se a denominada
taxa relativa a instalação abastecedora de carburantes líquidos, ar
e água, enquanto receita da CM de Sintra, deve qualificar-se juri-
dicamente como taxa ou imposto.

[ . . . ]
Em conclusão: quer os impostos quer as taxas possuem a carac-

terística da coactividade ou da imposição coactiva, o que nuclearmente
os diferencia é a unilateralidade do imposto, face à bilateralidade
ou carácter sinalagmático da taxa. No caso sub judice, será que nos
encontramos perante uma verdadeira taxa ou antes perante um
imposto?

[. . . ]
Uma vez que está a ser utilizado um bem do domínio público,

parece ser de aceitar que estamos perante uma taxa de ocupação,
como parece resultar do que alega a Câmara Municipal de Sintra,
remetendo para o artigo 11.o da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro. De
facto, existe a prestação específica por parte daquela autarquia, que
é a cedência do espaço público, para os fins da impugnante.

E não se diga que o facto gerador dessa taxa estaria na licença
de funcionamento do posto de abastecimento de combustíveis.

Sendo certo que, para que um posto de abastecimento, com as
características dos autos, pudesse funcionar necessitou previamente
de uma licença de funcionamento, para a qual e para ser concedida
foram necessários exames, vistorias aos equipamentos, instalações,
plantas, etc., a remoção de limitações legais não consubstancia a exis-
tência de qualquer sinalagma que é próprio das taxas. No caso dos
autos, o que está em causa não é a atribuição de uma licença, a
qual teria cabimento, à primeira vista, no artigo 11.o, alínea o), da
Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro, mas antes uma taxa sobre instalações
abastecedoras de carburantes, que prosseguem um determinado objec-
tivo, o qual é totalmente realizado em espaço público, sendo certo
que a impugnante não provou que a autorização de instalação no
espaço público afastou expressamente a possibilidade de liquidação
de taxas por tal ocupação.

Concluindo, parece-nos, perante o que ficou dito, existir funda-
mento genérico para a taxa lançada pelo município de Sintra e res-
ta-nos apreciar se o seu lançamento, em concreto, está eivado de
ilegalidades que comprometam a sua validade.

Tais ilegalidades podem ser ou a alegada desproporcionalidade que
transformaria a taxa em imposto ou, por outro lado, a sua liquidação
por atenção a critérios que objectivamente deformem o próprio con-
ceito de taxa ou estabeleçam uma invasão da esfera da actividade
das impugnantes em clara afronta ao princípio da liberdade individual
e empresarial.

Quanto à apontada desproporcionalidade do aumento da taxa, em
face do probatório, faltam elementos que nos conduzam a julgá-la
verificada. Desde logo, nem sequer se provou nos autos que no ano
anterior à entrada em vigor da tabela de taxas de 2 de Dezembro

de 1989 as impugnantes apenas pagavam de taxa por cada bomba
de combustíveis a quantia de 30 000$. E, além disso, sempre seria
necessário verificar há quanto tempo não eram actualizadas as taxas,
antes de 2 de Dezembro de 1989, para aferir se o alegado aumento
de 30 000$ para 300 000$ implica a falada desproporcionalidade trans-
formadora daquilo que devia ser uma taxa num imposto. Por isso,
e por aqui, também não pode proceder a impugnação.

Resta analisar em que medida o critério utilizado para a liquidação
impugnada implica ou não a ilegalidade da mesma. Dito de outro
modo: o facto de a edilidade taxar cada bomba de carburantes em
300 000$ a partir da mencionada data (valor este actualizável segundo
o índice anual de preços no consumidor publicado pelo Instituto Nacio-
nal de Estatística) pode gerar a ilegalidade da liquidação impugnada?

A nossa resposta é afirmativa. Com efeito, ao utilizar este critério
(já apelidado de critério da mangueira), a entidade liquidadora
esquece e despreza totalmente o carácter sinalagmático da taxa, não
se importando com a medida da sua contraprestação, que é a do
fornecimento de um espaço público para exercício da actividade das
impugnantes e que objectivamente tem um determinado número de
metros quadrados (sendo a cedência deste número de metros qua-
drados a sua contraprestação na relação e face à qual tem direito
à exigência de uma taxa). Assim, quando enveredou pelo critério
de taxar cada bomba de carburantes instalada em espaço público
invadiu uma esfera privada de actividade empresarial, o que não é
admissível, pois às impugnantes compete explorar o melhor possível
e como entender o espaço que lhe foi cedido, estando os seus direitos
de livre iniciativa privada salvaguardados pelas normas constitucionais
e comunitárias (v. artigo 61.o, n.o 1, da CRP).

Que saibamos, a actividade das empresas é taxada, designadamente,
em IRC, e por isso o critério seguido não pode ser aceite porque
incompatível com a natureza da taxa, o que determina a existência
de vícios na liquidação que vem impugnada, a qual classificamos de
verdadeiro imposto, existindo assim ilegalidade por desrespeito das
regras de reserva de lei formal em matéria de criação de impostos
e por atenção ao teor dos artigos 103.o, n.os 2 e 3, e 165.o, n.o 1,
alínea i), da CRP. Concluindo, o município de Sintra não respeitou
a velha máxima do direito fiscal nullum tributum sine lege ao utilizar
a autorização legislativa prevista no artigo 39.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 100/84, de 29 de Março, com um sentido e extensão diferentes
dos permitidos pela lei.

Não se verificando a caracterização como taxa do encargo sob apre-
ciação, o mesmo constituirá um imposto, ou contribuição especial
a merecer o mesmo tratamento, pelo que o regulamento que o criou
padece de inconstitucionalidade por violação do artigo 168.o, n.o 1,
alínea i), da CRP, na versão da Lei n.o 1/89, de 8 de Julho, sendo
ilegal a liquidação que assentou na norma dada como inconstitucional
(cf. Acórdão do Tribunal Constitucional de 29 de Novembro de 2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 23 de Janeiro de 2001,
a pp. 1462 e seguintes; Acórdão do STA, 2.a Secção, de 3 de Outubro
de 2001, recurso n.o 26 018, Acórdão do TCA, 2.a Secção, de 21 de
Novembro de 2000, processo n.o 972/98). Atento o referido, sem neces-
sidade de mais amplas considerações, é óbvia a conclusão de que
se deve considerar procedente a presente impugnação, com base no
fundamento acabado de apreciar, decisão a que se procederá na parte
dispositiva da presente sentença.»

O Ministério Público, junto do Tribunal Constitucional, apresentou
alegações, que concluiu nos seguintes termos:

1.o A concepção constitucional de «taxa» pressupõe — face ao
entendimento da jurisprudência constitucional — a necessi-
dade de existência de uma relação sinalagmática, a desne-
cessidade de uma exacta equivalência económica, a aferição
do respectivo montante em função não só do custo mas tam-
bém do grau de utilidade prestada e a exigência de uma não
manifesta desproporcionalidade na sua fixação;

2.o A taxa devida pela utilização do espaço público municipal
através da instalação na via pública de uma estação de abas-
tecimento de combustíveis tem natureza sinalagmática, já que
é devida em função de uma utilização individualizável de um
bem do domínio público;

3.o A circunstância de na fixação do montante de tal taxa se
ponderar grau de utilidade económica que, para o utente,
decorre do consentimento na utilização de tal espaço público,
inferido do número de bombas efectivamente instaladas, não
traduz o apelo a um critério ilegítimo de fixação da taxa,
envolvendo apenas a ponderação da utilidade económica
alcançada com a utilização de um bem público;

4.o Termos em que deverá proceder o presente recurso.

Por seu turno, as recorridas contra-alegaram, concluindo o seguinte:

1) O tributo dos autos foi alterado de um ano para o outro
e sem qualquer justificação em mais de 900 %!
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2) Tratou-se de um aumento de tal modo escandaloso e infun-
dado, que suscitou da parte de um vereador da Câmara Muni-
cipal de Sintra (CMS) o seguinte comentário constante de
acta da CMS, em sessão de câmara, em que foi aprovado
o aumento [. . . ]: «Não consegui encontrar critério justificativo
dos aumentos, penso que foi um pouco a olho por cento
[. . . ]»;

3) Por esse motivo e não só as ora recorridas entendem desde
logo que as taxas em causa violam o princípio da propor-
cionalidade, da boa fé e da justiça, tal como começou por
referir no início do processo, e, mais do que isso, as recorridas
consideram que a desproporção entre o que pagam e aquilo
que recebem é de tal ordem que se deve considerar que não
existe qualquer sinalagmática no caso, devendo, por esse
motivo o tributo impugnado ser considerado um verdadeiro
imposto inconstitucional por lhe faltar credencial parlamentar
[cf. o disposto no artigo 168.o, n.o 1, alínea i), da Constituição
da República Portuguesa (versão da Lei n.o 1/89, de 8 de
Julho];

4) Por isso mesmo se pede, a final, que se declarem incons-
titucionais e por isso inaplicáveis às recorridas as normas cons-
tantes do capítulo IX da tabela de taxas e licenças da CMS,
que vigoraram nos anos de 1989 a 1998, mais concretamente
as normas constantes dos artigos 42.o, n.os 1 a 4, e 43.o, n.os 1
a 4, da tabela de licenças e de taxas da CMS, aprovada em
20 de Outubro de 1989 e em vigor desde 2 de Dezembro
desse ano, por violação do artigo 165.o, n.o 1, alínea i), da
Constituição da República Portuguesa (artigo 168.o na versão
da Lei n.o 1/89, de 8 de Julho), ou, quando assim não se
entenda, por violação dos artigos 18.o, n.o 2, e 266.o, n.o 2,
da CRP;

5) O Tribunal Tributário de 1.a Instância de Lisboa, uma vez
analisada a posição das então impugnantes, recusou, e bem,
aplicar as normas constantes dos artigos 42.o e 43.o do Regu-
lamento da Tabela de Licenças e Taxas da Câmara Municipal
de Sintra, por entender que os critérios de liquidação das
taxas, atendendo ao número de bombas de abastecimento,
esquecem e desprezam totalmente o carácter sinalagmático
das taxas, não se importando com a medida da sua contra-
prestação, que é a de um espaço público para exercício da
actividade das impugnantes e que objectivamente tem um
determinado número de metros quadrados;

6) Assim, e ainda de acordo com a douta sentença recorrida,
quando a CMS enveredou pelo critério de taxar cada bomba
de carburantes instalada em espaço público — o que já sucedia
antes de 1989 —, invadiu uma esfera privada de actividade
empresarial, o que não é admissível por violar o disposto
no artigo 61.o, n.o 1, da CRP;

7) Ora, perante a ausência de sinalagmática — falta de corres-
pondência entre a prestação e a contraprestação —, entendeu
o M.mo Juiz a quo que os tributos em questão ofendiam o
disposto nos artigos 103.o, n.os 2 e 3, e 165.o, n.o 1, alínea
i), da CRP;

8) Relativamente aos aumentos desmesurados e a desproporção
manifesta alegada pelas recorridas, o M.mo Juiz a quo deu
como provado, e bem, que as impugnantes ocupavam em
1996 a mesma área que ocupavam em 1988 com o posto
de abastecimento de combustíveis que originou a liquidação,
não tendo havido qualquer aumento de contrapartidas da
CMS;

9) Porém, e salvo o devido respeito, não fazendo distinção entre
o que seja matéria de direito e matéria de facto, julgou não
provado que até 1988 as recorridas pagassem apenas 30 000$
por cada bomba de combustível;

10) Ora, salvo o devido respeito, aferir o quanto se pagava em
1988 por forma a ajuizar da desproporção de um aumento
de taxas passa por comparar as tabelas e regulamentos cama-
rários que as aprovam. Trata-se de uma constatação e de
um juízo de direito e não de facto;

11) Os regulamentos — incluindo o de 1988 —, além de publi-
cados em sede própria, encontram-se juntos aos autos;

12) Decorre do exposto que, mantendo-se a prestação da Câmara
Municipal de Sintra inalterada desde antes de 1989, nunca
faltaram elementos para aferir se há ou não desproporção;

13) A mais relevante característica distintiva das taxas em face
do imposto não está na utilidade para o particular, nem na
voluntariedade, nem na solicitação dos serviços pelos par-
ticulares, mas apenas no carácter bilateral (sinalagmático) da
prestação devida;

14) Do ponto de vista económico, só casualmente se verificará
uma equivalência precisa entre prestação e contraprestação
entre o quantitativo da taxa e o custo da actividade pública,
ou o benefício auferido pelo particular;

15) Não obstante o referido, a respeito de equivalência — eco-
nómica ou jurídica —, importa realçar que o elemento com-
parativo económico serve hoje como indicador de segurança
dos particulares contra eventuais abusos nos valores cobrados
pelas taxas;

16) Com efeito, quer a doutrina quer sobretudo a jurisprudência
têm considerado que não há taxa mas sim imposto, quando
os montantes cobrados a título de taxas sejam exageradamente
elevados, isto é, quando não haja um mínimo de propor-
cionalidade;

17) Nesses casos já não se pode dizer que haja qualquer espécie
de equivalência jurídica mas sim fiscalidade oculta;

18) Deve, pois, aceitar-se sem reservas que o tributo em questão
nos autos é um imposto e não uma taxa e, nessa medida,
inconstitucional;

19) No caso dos autos verifica-se um aumento assaz superior ao
da inflação, sem que se vislumbre como contrapartida de tal
aumento qualquer prestação pública ou, pelo menos, de qual-
quer prestação pública distinta da que vinha sendo prestada
já;

20) Ainda que do ponto de vista dogmático não se entenda que
um aumento intolerável descaracteriza a taxa enquanto tal,
transmutando-a em imposto, o que apenas por dever de patro-
cínio se admite, o que não se pode aceitar é que, se assim
for, não se afira nos presentes autos se o tributo cuja incons-
titucionalidade vem suscitada é pelo menos violador do prin-
cípio da proporcionalidade, constitucionalmente consagrado
nos artigos 18.o, n.o 2, e 266.o, n.o 2, da CRP, alegando-se
que não resultam dos autos elementos que o permitam fazer,
bastando para o efeito comparar as tabelas de taxas para
constatar que, de 1988 para 1994, pela ocupação da mesma
exacta área de domínio público, as recorridas viram aumentar
a taxa a pagar em mais de 900 %, sem que tenha havido
qualquer justificação para tal aumento;

21) Assim, e caso não se entenda que o tributo é de considerar
um verdadeiro imposto pelos motivos supra-expostos, há, pelo
menos, que concluir com base no que adiante se dirá, que
o mesmo viola frontalmente o princípio da proporcionalidade
e, além deste, os princípios da igualdade, da justiça e da boa
fé;

22) No caso dos autos, é dado incontroverso que a taxa em ques-
tão, prevista no artigo 42.o da tabela de taxas da CMS, tem
por objecto posto de abastecimento de combustíveis integral-
mente instalado na via pública;

23) Ora, a licença de uso privativo do domínio público constitui
um título de fruição de propriedade pública, constitutivo de
mera faculdade de ocupação;

24) Através do licenciamento em causa, a Administração potencia
a extracção de potencialidades acessórias nos bens da sua
dominialidade, beneficiando por esta via a prossecução do
interesse público do abastecimento de carburantes às popu-
lações, dando assim satisfação concreta às necessidades colec-
tivas destas;

25) O exercício dos poderes de uso privativo que derivam do
direito subjectivo público de utilização do domínio público
tem normalmente como contrapartida o pagamento de uma
taxa pelo particular autorizado;

26) Ora, aceite que os bens de domínio público são meios de
acção administrativa submetidos à disciplina do direito
público, as decisões da Administração que colidam com direi-
tos subjectivos ou interesses legalmente protegidos dos par-
ticulares só podem afectar essas posições em termos ade-
quados e proporcionais aos objectivos a realizar (cf. artigo
5.o do CPA);

27) Como corolários deste princípio, e no confronto com a esfera
jurídica do particular, a actuação administrativa deve apre-
sentar-se: adequada, ou seja, apta à prossecução do interesse
público visado; necessária, ou seja, necessária ou exigível por
qualquer outro meio não satisfazer o interesse público visado,
e proporcional (em sentido estrito, ou seja, proporcional e
justa em relação ao benefício alcançado para o interesse
público: proporcionalidade custo-benefício);

28) Este princípio da proporcionalidade tem assento constitucio-
nal, como se disse já nos artigos 18.o, n.o 2, e 266.o, n.o 2,
da CRP, sendo por este último normativo erigido em princípio
materialmente constitutivo e conformativo de toda a Admi-
nistração Pública;

29) As características das taxas actuam, pois, como limites internos
ao poder tributário dos municípios;

30) No caso dos autos, está em causa um posto que para funcionar
em pleno ocupa a via pública, pelo que poderia aceitar-se
que a taxa em causa configuraria uma taxa de ocupação face
à circunstância de ocorrer a essa prestação específica por
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parte da CMS, ou seja, por ocorrer uma cedência de espaço
público para os fins prosseguidos pelas recorridas;

31) Ora, em termos do citado princípio da proporcionalidade,
para além de resultar claro nos autos que no ano anterior
ao da entrada em vigor da tabela de taxas as recorridas apenas
tinham de pagar 30 000$ por bomba, a título de taxa, e pas-
saram, nos termos da tabela, a pagar 300 000$, o que por
si só implica uma desproporção manifesta é a mera circuns-
tância de a edilidade taxar cada bomba de carburante em
300 000$ a partir de 1989, valor actualizável segundo o índice
anual de preços no consumidor, publicado pelo INE, que
gera ilegalidade da norma impugnada, pois que, ao utilizar
este critério, a norma onde se prevê a taxa esquece e despreza
em absoluto o carácter sinalagmático da taxa, pois, na verdade,
ignora a respectiva contraprestação, consistente no forneci-
mento de um espaço público para exercício da actividade
das recorrentes e que objectivamente tem um determinado
número de metros quadrados (sendo a cedência deste número
de metros quadrados a sua contraprestação na relação pela
qual tem direito à exigência da taxa);

32) Este critério, assente numa pura manifestação de capacidade
contributiva, ofende claramente o princípio da proporciona-
lidade e evidencia a ausência de sinalagmática no tributo pre-
visto na norma impugnada;

33) Mais: o critério de aplicação da taxa consoante o número
de bombas de carburante colide mesmo com o próprio direito
de livre iniciativa, salvaguardado no artigo 61.o da CRP;

34) Acresce ainda referir que, no exercício da sua actividade,
em todas as suas formas e fases, a Administração Pública
e os particulares devem agir e relacionar-se seguindo as regras
da boa fé (artigo 6.o-A do CPA), devendo a Administração
abster-se de comportamentos em contradição com o com-
portamento anterior quando este seja apto a criar a convicção
no destinatário dos actos da administração de que não se
lhe seguirá uma actuação contraditória, gerando também, por
esse motivo, a confiança de que a Administração irá prosseguir
na mesma linha de actuação;

35) Confia-se a digna tutela e protecção legal pela proibição de
venire contra factum proprium, de contradição directa entre
a situação jurídica originada pelo factum proprium praticado
e o comportamento subsequente, em negação da actuação
anterior, como ocorreu no caso dos autos, pelo facto de a
CMS se ter abstido de exigir o pagamento das taxas dos anos
de 1989 a 1994, como resulta dos autos, e é do conhecimento
desse Tribunal Constitucional, criando por isso a expectativa
jurídica de que os valores em causa iriam ser revistos, tanto
mais que até se constituiu uma comissão para estudar e apre-
sentar um relatório sobre a matéria com proposta de novas
tabelas;

36) Por fim, o caso dos autos configura ainda uma violação do
princípio da igualdade, pois que nos demais casos de taxas
devidas por ocupação do domínio público camarário não se
utilizam critérios que apelam a manifestações de capacidade
contributiva, como é o número de bombas de abastecimento,
mas sim, como é mais adequado, a metros quadrados, ou
seja, à contrapartida efectivamente prestada pelas autoridades
locais. É o que sucede, designadamente, com as taxas pagas
pela obtenção das licenças de ocupação da via pública para
apoio a obras;

37) Tributar a utilização de áreas do domínio público com base
no número de bombas e não com base no número de metros
quadrados ocupados é tão absurdo como tributar a ocupação
da via pública para apoio a obras com base no número de
homens e ou máquinas a trabalhar em obra, ou com base
na volumetria da obra em particular;

38) Nas suas doutas alegações, o EMMP reconhece que a reso-
lução do caso em apreço passa pela destrinça jurídico-cons-
titucional entre taxa e imposto, o que desde logo merece
uma crítica pois que, salvo melhor opinião, se bem que as
recorridas entendam igualmente que tal destrinça é impor-
tante não é a única operação jurídica a fazer;

39) Com efeito, ainda que o tributo em causa seja de qualificar
como taxa e não como imposto, sempre se terá de aferir
se, sendo taxa, a mesma viola ou não os supra-referidos prin-
cípios constitucionais da proporcionalidade, da igualdade, da
justiça, e da boa fé;

40) Sem prejuízo do referido, e circunscrevendo-nos à posição
do EMMP, que, como se disse, assenta pura e simplesmente
na distinção entre imposto e taxa, entende o mesmo que para
se estar perante uma taxa tem de haver uma relação sina-
lagmática, que a mesma deve ter um carácter substancial ou
material, de modo a envolver uma contraprestação propor-
cionada, e que essa proporcionalidade não radica em qualquer

equivalência económica rigorosa entre o valor do serviço e
o montante a pagar pelo mesmo, sendo que para que se con-
sidere imposto é necessário haver uma desproporção mani-
festa a ponto de comprometer de modo inequívoco a cor-
respectividade pressuposta na relação sinalagmática;

41) Conclui referindo que a desproporcionalidade não pode ape-
nas relacionar-se com o carácter fortemente excessivo da
quantia a pagar relativamente ao custo do serviço; ela há-de
igualmente ser aferida em função da utilidade do serviço para
quem deve pagar o tributo;

42) Ora, salvo o devido respeito, o que sucede nos autos é que
ficou provado que não houve qualquer aumento ou redução
da utilidade da prestação da CMS, pois que o «serviço» ou
a «utilidade» se manteve exactamente a mesma desde antes
de 1989. Como se disse o espaço era o mesmo, as bombas
eram as mesmas. Só o montante a pagar aumentou e muito:
900 %;

43) Acresce que nunca as recorridas se estribaram apenas na com-
paração dos montantes a pagar a título de taxa com o custo
supostamente incorrido para permitir a ocupação do domínio
público pelo que tal alegação é deliberadamente redutora
do quanto está em causa nos presentes autos;

44) Assim, e mesmo tendo em conta o novo critério da «utilidade»
só tem que ser dada razão às recorridas que pela mesma
utilidade passam a pagar sem qualquer justificação e de um
momento para o outro um montante muitíssimo mais elevado;

45) A não se entender assim, então o critério da utilidade poderá
sempre justificar todo e qualquer aumento de taxas com o
limite apenas da impossibilidade económica absoluta de as
pagar o que não faz qualquer sentido e equipara taxa even-
tualmente a preço;

46) A ser outra ainda a noção de utilidade que da actividade
pública se extrai, sempre se dirá que a decisão de aumentar
as taxas teria de ter assentado num estudo cuidado sobre
os custos e proveitos dos revendedores de combustível do
município de Sintra, o que nunca sucedeu;

47) O EMMP optou na suas doutas alegações por procurar invia-
bilizar qualquer análise sobre a proporcionalidade como a
que acaba de ser feita, cingindo-se apenas a rebater a posição
vertida na douta sentença recorrida que tinha que ver apenas
com o critério de apuramento da taxa por bomba apelando
claramente a manifestações de capacidade contributiva;

48) Sem prejuízo de se concordar com a douta sentença recor-
rida, o facto de o quantum se aferir por bomba é o que menor
transtorno causa às recorridas, pois que o verdadeiro pro-
blema resultou do aumento desmesurado e injustificado do
quantum efectivo a pagar por cada bomba, facto que colocou
até alguns postos de abastecimento, incluindo o das ora recor-
ridas em risco de ter que cessar actividade por inviabilidade
económica superveniente decorrente do aumento das taxas.

Termos em que, não se devendo acolher os argumentos do EMMP,
e pelas razões supra-expostas, devem ser declaradas inconstitucionais
e por isso inaplicáveis às recorridas as normas constantes do capítulo IX
da Tabela de Taxas e Licenças da CMS que vigoraram nos anos
de 1989 a 1998, e, por isso, nos períodos a que respeitam as taxas,
concretamente as normas constantes dos artigos 42.o, n.os 1 a 4, e
43.o, n.os 1 a 4, da Tabela de Licenças e de Taxas da CMS, aprovada
em 20 de Outubro de 1989 e em vigor desde 2 de Dezembro desse
ano, por violação do artigo 165.o, n.o 1, alínea i), da Constituição
da República Portuguesa (168.o na versão da Lei n.o 1/89, de 8 de
Julho), ou, quando assim não se entenda, por violação dos artigos 18.o,
n.o 2, e 2.o, n.o 2, da CRP, pois só assim se fará a costumada justiça.

Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentação. — 2 — No presente processo é submetida à

apreciação do Tribunal Constitucional a norma que estabelece a obri-
gação de pagamento de um montante por cada bomba de carburantes
devido pela utilização do espaço público. A decisão recorrida con-
siderou tal norma inconstitucional, por violação do artigo 168.o, n.o 1,
alínea i), da Constituição, uma vez que consagra um imposto. Enfer-
mará, porém, essa norma do alegado vício de inconstitucionalidade
orgânica?

A resposta à questão formulada pressupõe a delimitação dos con-
ceitos de taxa e de imposto relevante no plano constitucional. A juris-
prudência constitucional tem afirmado reiteradamente que o critério
fundamental de diferenciação entre os conceitos de imposto e de
taxa consiste na unilateralidade ou bilateralidade dos tributos em
causa: a taxa possui um carácter bilateral ou sinalagmático, envolvendo
uma correspectividade entre a prestação pecuniária a propor e a pres-
tação de um serviço pelo Estado ou outras entidades públicas, o que
não se verifica no imposto, em que a prestação devida apenas é uni-
lateral, tendo como um dos seus critérios básicos a capacidade con-
tributiva (cf., entre outros, os Acórdãos n.os 115/2002, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Maio de 2002, 1108/96, publi-
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cado no Diário da República, 2.a série, de 20 de Dezembro de 1996,
e 336/2002, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de
Outubro de 2002).

Têm sido, fundamentalmente de três tipos as situações em que
a contrapartida inerente à taxa se verifica: utilização individual de
um serviço público em benefício do tributado; utilização por este
de um bem público ou semipúblico; e remoção de um obstáculo jurí-
dico ao exercício de uma certa e determinada actividade por parte
de particulares, susceptível de possibilitar a utilização de um bem
semipúblico.

Por outro lado, a relação sinalagmática inerente à taxa tem de
apresentar um carácter substancial ou material, de modo a envolver
uma contraprestação. Porém, esta exigência não implica a verificação
de uma estrita equivalência económica entre o valor do serviço e
o montante a pagar pelo utente desse serviço. Não basta, pela negativa,
uma desproporção meramente económica entre a quantia a pagar
e o valor do serviço prestado para que ao tributo falte o carácter
sinalagmático. Será necessário que essa desproporção comprometa
de modo inequívoco a correspectividade pressuposta na relação sina-
lagmática. Deste modo, a clara desproporção que afecta o carácter
sinalagmático de um tributo não pode relacionar-se apenas com o
carácter excessivo da quantia a pagar relativamente ao custo do serviço;
ela há-de, igualmente, poder ser aferida em função de outros factores
tais como o da utilidade do serviço para quem tem de pagar o tributo.

3 — No presente recurso, o tributo devido resulta da utilização
individualizável do domínio público viário, estando, nessa medida,
preenchido o núcleo essencial do conceito de taxa. A decisão recorrida
considerou, porém, que seria constitucionalmente ilegítimo o critério
que fixa o montante a pagar em função do número de bombas de
carburante existentes no posto de abastecimento construído no domí-
nio público.

Contudo, e como se sublinhou, a jurisprudência do Tribunal Cons-
titucional, exigindo a existência de uma relação sinalagmática entre
o montante a pagar a título de taxa e o serviço prestado pela entidade
pública, não exige uma exacta correspondência económica entre essas
duas prestações. Com efeito, o montante devido pode ser aferido
em função não só do custo mas também do grau de utilidade prestada,
apenas não sendo legítima a fixação do valor de um modo despro-
porcional tal que indicie ausência de correspectividade das prestações
(cf. os citados Acórdãos n.os 336/2002 e 1108/96).

Deste modo, é legítimo ponderar, na fixação do valor da taxa pela
utilização do domínio público, a vantagem patrimonial que decorre
para o utente da utilização do espaço público municipal. No caso
dos autos, o grau de utilidade (e, por isso, o valor da taxa) resulta
precisamente da intensidade da exploração económica daquele local
público, inferido do número de bombas de carburante nele instaladas
pela empresa. Assim, tal critério traduz uma certa repercussão, no
montante da taxa devida, do grau de utilidade económica efectiva-
mente alcançado através da permissão de utilização de um bem
público, referindo-se, ainda, que a essa maior intensidade da explo-
ração económica corresponde uma igualmente mais intensa utilização
do domínio público.

Existe, portanto, no caso dos autos, uma correspectividade relevante
entre o tributo devido e a autorização concedida, pelo que esse tributo
é ainda uma taxa.

Também não é procedente afirmar que existe uma ilegítima invasão
da autonomia individual das recorridas no âmbito da sua actividade
económica. Na verdade, o tributo devido explica-se, como se demons-
trou, pela existência de uma causa que é o benefício económico decor-
rente de uma mais intensa (e, por isso, mais desgastante) utilização
do domínio público.

4 — As recorridas invocam a desproporcionalidade do tributo, uma
vez que, alegam, o seu valor subiu 900%, o que ainda poderia ser
autonomizado como questão de constitucionalidade material. Porém,
a decisão recorrida considerou que «em face do probatório, faltam
elementos que conduzam a considerá-la (a desproporcionalidade) veri-
ficada» (fls. 327 e 324), nomeadamente a prova de quanto as recorridas
pagavam em anos anteriores e há quanto tempo não eram actualizadas
as taxas. Em face desta insuficiência, não se afigura manifesto que
exista uma desproporcionalidade que afecte critérios de justiça
tributária.

III — Decisão. — 5 — Em face do exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide não julgar inconstitucionais as normas dos artigos 42.o
e 43.o do Regulamento da Tabela de Licenças e Taxas da Câmara
Municipal de Sintra, aprovado em 20 de Outubro de 1989, revogando,
consequentemente, a decisão recorrida, que deverá ser reformulada
de acordo com o presente juízo de constitucionalidade.

Lisboa, 15 de Janeiro de 2003. — Maria Fernanda Palma — Mário
José de Araújo Torres — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — José
Manuel Cardoso da Costa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Rectificação n.o 459/2003. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 2003,
o despacho (extracto) n.o 2480/2003 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «O Vice-Reitor, João Paulo dos Santos Marques» deve ler-se
«O Vice-Presidente, João Paulo dos Santos Marques».

7 de Fevereiro de 2003. — O Vice-Presidente, João Paulo dos San-
tos Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem
de Calouste Gulbenkian de Lisboa

Aviso n.o 2937/2003 (2.a série). — Por despacho de 12 de Feve-
reiro de 2003 da presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa:

Margarida Luísa Coutinho Mendes — nomeada provisoriamente, na
sequência de concurso externo de ingresso, aberto pelo aviso
n.o 7891/2002 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 144, de 25 de Junho de 2002, com a rectificação n.o 1548/2002,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 15 de Julho
de 2002, na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior de biblioteca e documentação do quadro de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de
Lisboa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Fevereiro de 2003. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Pires Madeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 4103/2003 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Fevereiro de 2003, por delegação de competências:

Esther Maria Ferreira Quintino Costa Brás, chefe de secção do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, a desempenhar funções na Escola Supe-
rior de Tecnologia — autorizada a recuperação de três dias de ven-
cimento de exercício perdido, referente ao período de 10 a 12 de
Julho de 2002, no montante de E 18,10.

Maria Ermelinda Fernandes de Sousa Ribeiro, chefe de secção do
Instituto Politécnico de Viseu, a desempenhar funções no Pólo
de Lamego da Escola Superior de Educação — autorizada a recu-
peração de 17 dias de vencimento de exercício perdido, referente
ao período de 15 a 31 de Outubro de 2002, no montante de E 96,72.

Ana Cristina Ramalhete Nogueira Maia Correia, assistente adminis-
trativa especialista do Instituto Politécnico de Viseu — autorizada
a recuperação de dois dias de vencimento de exercício perdido,
referente aos dias 21 e 22 de Novembro de 2002, no montante
de E 8,97.

Rosa Helena de Melo Dinis Rebelo Rodrigues, assistente adminis-
trativa do Instituto Politécnico de Viseu, a desempenhar funções
na Escola Superior Agrária — autorizada a recuperação de 2 dias
de vencimento de exercício perdido, referente aos dias 3 e 4 de
Outubro de 2002, no montante de E 6,97.

Maria Augusta de Sousa Lourenço, telefonista do Instituto Politécnico
de Viseu, a desempenhar funções na Escola Superior de Tecno-
logia — autorizada a recuperação de três dias de vencimento de
exercício perdido, referente ao período de 21 a 23 de Outubro
de 2002, no montante de E 10,45.

13 de Fevereiro de 2003. — O Vice-Presidente, Carlos Jorge Videira
Martins.

Despacho (extracto) n.o 4104/2003 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 2003 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Viseu, por delegação de competências:

Amélia dos Prazeres da Silva Pinto — celebrado contrato individual
de trabalho, com o Instituto Politécnico de Viseu, para actividades
correspondentes a auxiliar administrativa, nos termos da Lei
n.o 25/98, de 26 de Maio, com início em 20 de Janeiro de 2003.

13 de Fevereiro de 2003. — O Vice-Presidente, Carlos Jorge Videira
Martins.
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CENTRO HOSPITALAR DO ALTO MINHO, S. A.

Despacho n.o 4105/2003 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração deste Centro Hospitalar de 30 de Janeiro de 2003,
foi deliberado proceder à anulação das deliberações do conselho de
administração do ex-Hospital de Conde de Bertiandos de abertura
dos concursos que passamos a mencionar:

Concurso n.o 233/03 — interno de acesso para técnico de fisio-
terapia de 1.a classe, aberto por publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2003;

Concurso n.o 234/03 — interno de acesso para técnico superior
de serviço social principal, aberto por publicação inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro de 2003;

Concurso n.o 396/03 — interno geral de ingresso para assistente
de medicina física de reabilitação, aberto por publicação inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de 14 de Janeiro
de 2003.

10 de Fevereiro de 2003. — O Vogal do Conselho de Administração,
José Torcato M. Marques.

CENTRO HOSPITALAR DA COVA DA BEIRA, S. A.

Despacho n.o 4106/2003 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Centro Hospitalar da Cova da Beira, S. A., de
28 de Dezembro de 2002:

Paulo Jorge Ferreira Cruz Paixão, assistente graduado de patologia
clínica neste Centro Hospitalar — autorizado a passar para o regime
de tempo completo, trinta e cinco horas semanais, ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15
de Outubro, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2003. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2003. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Castelo Branco Craveiro Sousa.

HOSPITAL NOSSA SENHORA DA OLIVEIRA, S. A.

Despacho n.o 4107/2003 (2.a série). — Por despacho da vogal
do conselho de administração de 11 de Fevereiro de 2003:

Nomeados definitivamente, precedendo concurso, na categoria
de assistente administrativo especialista do quadro de pessoal
deste Hospital, ficando exonerados dos lugares que ocupam
a partir da data de início de funções, os seguintes funcionários:

António Jorge Gomes Couto.
Armando Alberto Sousa Fernandes.
Balbina da Conceição M. Morais Silva.
Carla Manuela Marinho Oliveira Martins.
Filipa José Fernandes Pires Silva.
Filipe José Almeida Pedro.
Filomena Fernanda Rodrigues Negreiro.
Filomena Silva Dias Ferreira.
José Paulo Lemos Ribeiro.
Manuela Alexandra Mendes Cardoso.
Manuela Silva Mendes.
Margarida Adelaide Lopes Neto Teixeira.
Maria Adelaide Silva.
Maria Antónia Martins Sousa.
Maria Arminda Machado Castro.
Maria Calvário Caldas Abreu.
Maria Filomena Oliveira Castro.
Maria Helena Rodrigues Costa Rocha.
Maria Isabel Fernandes Duarte.
Maria Jesus Ferreira.
Maria Madalena Ribeiro Sá T. F. Rocha.
Maria Natália Mendes Almeida Fernandes.
Paulo António Santos Caetano.
Rosa Maria Costa Rebelo.
Rosa Maria Gomes Miradouro.
Rosa Maria Madroño Azevedo Ribeiro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2003. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora, Cristina Carvalho.

Despacho n.o 4108/2003 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Norte de 11 de Dezembro de 2002:

Sérgio Victoriano de Oliveira Martins — ratificada a renovação do
contrato de trabalho a termo certo celebrado ao abrigo do n.o 3

do artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, por
um período de três meses, com início em 29 de Outubro de 2002,
para exercer as funções correspondentes à categoria de técnico
de diagnóstico e terapêutica, área de radiologia. (Isenta de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2003. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora, Cristina Carvalho.

Despacho n.o 4109/2003 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração da Administração Regional de
Saúde do Norte de 11 de Dezembro de 2002:

Luís Miguel Alves Moura — ratificado o contrato de trabalho a termo
certo celebrado ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei
n.o 53/98, de 11 de Março, por um período de três meses, com
início em 12 de Agosto de 2002, para exercer as funções corres-
pondentes à categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica, área
de radiologia. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2003. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora, Cristina Carvalho.

Despacho n.o 4110/2003 (2.a série). — Por despacho da vogal
do conselho de administração de 11 de Fevereiro de 2003:

Anabela Leonor da Silva Bártolo e Laurinda Maria da Silva Guimarães
Lemos — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de chefe de serviço de anestesiologia do quadro de pessoal
deste Hospital, ficando exoneradas dos lugares que ocupam a partir
da data de início de funções. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Fevereiro de 2003. — Pelo Conselho de Administração, a
Administradora, Cristina Carvalho.

HOSPITAL PEDRO HISPANO, S. A.

Deliberação n.o 341/2003. — Por deliberação de 22 de Janeiro
de 2003 do conselho de administração do Hospital Pedro His-
pano, S. A.:

Manuel Bento Amorim Machado, chefe de serviço de ortope-
dia — concedida licença sem vencimento de longa duração a partir
de 10 de Fevereiro de 2003. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2003. — A Vogal Executiva, Cristina Fiúza
Branco.

Deliberação n.o 342/2003. — Por deliberação de 29 de Janeiro
de 2003 do conselho de administração do Hospital Pedro Hispano, S. A.:

Ana Maria Oliveira Aroso Monteiro, assistente graduada de gine-
cologia/obstetrícia — concedida licença sem vencimento de longa
duração a partir de 2 de Fevereiro de 2003. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2003. — A Vogal Executiva, Cristina Fiúza
Branco.

HOSPITAL PULIDO VALENTE, S. A.

Deliberação (extracto) n.o 343/2003. — Por deliberação do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo de 16 de Janeiro de 2003:

Ratificados os contratos a termo certo celebrados pelo período
de três meses, ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o-A do Decre-
to-Lei n.o 53/93, de 11 de Março, aditado ao Decreto-Lei
n.o 11/93 de 15 de Janeiro, com os seguintes técnicos superiores:

Susana Maria Almeida Silva — com efeitos a 16 de Setembro de 2002.
Catarina Sofia Santos Leite Almeida — com efeitos a 5 de Dezembro

de 2002.

Ratificada a renovação do contrato a termo certo celebrado pelo
período de três meses, renovável por igual período, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 53/93, de 11
de Março, aditado ao Decreto-Lei n.o 11/93 de 15 de Janeiro,
com o fisioterapeuta de 2.a classe:

Cláudio Alexandre Ranhel Maroco — com efeitos a 16 de Dezembro
de 2002.
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Ratificada a renovação do contrato a termo certo celebrado pelo
período de três meses, renovável por igual período, ao abrigo
do n.o 3 do artigo 18.o-A do Decreto Lei n.o 53/93, de 11
de Março, aditado ao Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro,
com a enfermeira:

Ana Margarida Amaral Teixeira Nuno — com efeitos a 16 de Dezem-
bro de 2002.

Ratificados os contratos a termo certo celebrados pelo período
de três meses, ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o-A do Decre-
to-Lei n.o 53/93, de 11 de Março, aditado ao Decreto-Lei
n.o 11/93, de 15 de Janeiro, com os seguintes enfermeiros:

Ana Cristina Figueiredo Ferreira — com efeitos a 3 de Outubro de
2002.

Sandra Maria Paiva Costa — com efeitos a 3 de Outubro de 2002.
Fernando Miguel Hipólito Carvalhão — com efeitos a 10 de Outubro

de 2002.
Dinora Maria Lourenço Pereira — com efeitos a 15 de Novembro

de 2002.

Ratificado o contrato a termo certo celebrado pelo período de
três meses, ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei
n.o 53/93, de 11 de Março, aditado ao Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Janeiro, com a assistente administrativa:

Anabela Gomes Andrade Cunha Santos — com efeitos a 23 de Setem-
bro de 2002.

Ratificada a renovação dos contratos a termo certo celebrados
pelo período de três meses, renovável por igual período, ao
abrigo do n.o 3 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 53/93,
de 11 de Março, aditado ao Decreto-Lei n.o 11/93 de 15 de
Janeiro, com os seguintes assistentes administrativos:

Paula Maria Dias Leitão — com efeitos a 9 de Dezembro de 2002.
Anabela Gomes Andrade Cunha Santos — com efeitos a 23 de Dezem-

bro de 2002.

Ratificado o contrato a termo certo celebrado pelo período de
três meses, ao abrigo do n.o 3 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei
n.o 53/93, de 11 de Março, aditado ao Decreto-Lei n.o 11/93
de 15 de Janeiro, com a auxiliar de acção médica:

Filomena Maria Carvalho Santos Mateus — com efeitos a 4 de Dezem-
bro de 2002.

Ratificada a renovação dos contratos a termo certo celebrados
pelo período de três meses, renovável por igual período, ao
abrigo do n.o 3 do artigo 18.o-A do Decreto-Lei n.o 53/93,
de 11 de Março, aditado ao Decreto-Lei n.o 11/93 de 15 de
Janeiro, com os seguintes auxiliares de acção médica, com
efeitos a 16 de Dezembro de 2002:

Ana Paula Correia Rocha.
Maria Isolina Pereira Cardoso Dantas Pereira.
Maria Perpétua Pereira da Conceição.
Nataliya Melnyk.

10 de Fevereiro de 2003. — O Vogal do Conselho de Administração,
António J. M. Moço.

Despacho (extracto) n.o 4111/2003 (2.a série). — Por despacho
do administrador-delegado deste Hospital de 5 de Dezembro de 2002:

Ana Cristina do Carmo Dias Mineiro, assistente eventual de pneu-
mologia — concedida a equiparação a bolseiro, com dispensa par-
cial do exercício de funções, para frequência do curso nacional
de formação e actualização em Infecção VIH/Sida, no período de
Outubro de 2002 a Julho de 2003.

10 de Fevereiro de 2003. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, António J. M. Moço.

Despacho (extracto) n.o 4112/2003 (2.a série). — Por despacho
do administrador-delegado deste Hospital de 6 de Dezembro de 2002:

Maria Margarida Morais Serralheiro Lopes Serrado, assistente hos-
pitalar de pneumologia — concedida a equiparação a bolseiro, com
dispensa parcial do exercício de funções, para frequência do curso

nacional de formação e actualização em Infecção VIH/Sida, no
período de Outubro de 2002 a Julho de 2003.

10 de Fevereiro de 2003. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, António J. M. Moço.

Despacho (extracto) n.o 4113/2003 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho de administração deste Hospital de 20
de Janeiro de 2003:

João Rodrigues Tiny, assistente administrativo — concedida licença
sem vencimento de longa duração, com início a 3 de Fevereiro
do corrente ano.

10 de Fevereiro de 2003. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, António J. M. Moço.

Despacho (extracto) n.o 4114/2003 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho de administração deste Hospital de 28 de
Janeiro de 2003:

Susana Margarida Sá Rodrigues Neves Pereira, enfermeira — con-
cedido o regime de horário acrescido, pelo período de um ano,
com início em 1 de Fevereiro de 2003.

Elisabete Maria Fernandes dos Santos Batista, Sandra Maria de Oli-
veira Ferreira e Sónia Maria Ramos Costa Martins dos Santos,
enfermeiras graduadas — concedido o regime de horário acrescido
pelo período de um ano, com início em 1 de Fevereiro de 2003.

10 de Fevereiro de 2003. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, António J. M. Moço.

Despacho (extracto) n.o 4115/2003 (2.a série). — Por despacho
do vogal do conselho de administração deste Hospital de 1 de Feve-
reiro de 2003:

Vanda Pereira Silva Câmara, enfermeira — concedido o regime de
horário acrescido pelo período de um ano, com início em 1 de
Fevereiro de 2003.

10 de Fevereiro de 2003. — O Vogal do Conselho de Administração,
António J. M. Moço.

Despacho (extracto) n.o 4116/2003 (2.a série). — Por despacho
do vogal do conselho de administração deste Hospital de 3 de Feve-
reiro de 2003:

Cristina Maria Sardinha Canhão, técnica de 2.a classe de cardiopneu-
mologia — concedida a rescisão do contrato de trabalho a termo
certo, com efeitos a 19 de Dezembro de 2002.

Maria Madalena da Silva Teixeira Pires, enfermeira — concedida a
rescisão do contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a 25
de Fevereiro de 2003.

10 de Fevereiro de 2003. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, António J. M. Moço.

HOSPITAL DE SANTO ANDRÉ, S. A.

Aviso n.o 2938/2003 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente em pedopsiquiatria. — Após cum-
primento do estipulado nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de classi-
ficação final do concurso interno geral de provimento na categoria
de assistente em pedopsiquiatria, homologada por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de Santo André, S. A., de 13
de Fevereiro de 2003, e cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 111, de 14 de Maio de 2002:

1.o Elsa Maria Nobre Martins Carvalho, com 14,6 valores.

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis a contar da
publicação deste aviso no Diário da República, nos termos do n.o 35
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a entregar pessoalmente ou
a enviar pelo correio, sob registo, para o Hospital de Santo André,
S. A., Estrada das Olhalvas, 2401-905 Leiria.

14 de Fevereiro de 2003. — O Administrador, Licínio Oliveira de
Carvalho.
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